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 __________________________


ACTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA PÚBLICA DA CÂMARA MUNICIPAL DE

ALBUFEIRA REALIZADA NO DIA 05 DE MAIO DE 2009
Ao quinto dia do mês de Maio do ano dois mil e nove, nesta cidade de Albufeira, no edifício dos Paços do Município e na sala de reuniões, realizou-se uma reunião ordinária pública da Câmara Municipal de Albufeira, sob a presidência do seu Vice-Presidente Presidente, Senhor José Carlos Martins Rolo, achando-se presentes os Vereadores, Senhores António José de Oliveira Gonçalves, Marlene Martins Dias da Silva, Mário Manuel Soares Alves e Carlos Sérgio Freire Quintino.


Participou o Senhor Domingos Manuel Martins Coelho, nos termos previstos nos artigos septuagésimo oitavo e septuagésimo nono da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, em substituição do Senhor Vereador Fernando José dos Santos Anastácio, que, conforme e-mail remetido, datado de quatro de Maio corrente, informou da sua impossibilidade de participar na reunião por motivos de ordem profissional.

Não participou o Presidente, Senhor Desidério Jorge da Silva, que, conforme documento adiante apresentado, se encontra em gozo de férias, e cuja falta a Câmara deliberou, por unanimidade, considerar justificada.
 
Secretariou o Director de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, António João dos Reis Peixinho.
  

Declarada aberta a reunião pelo Senhor Vice-Presidente, pelas quinze horas, deu a Câmara início à apreciação dos assuntos constantes na Ordem do Dia e pela sequência nesta prevista, ou seja:


= ACTA DA REUNIÃO ANTERIOR =

Foi confirmada, por maioria, a aprovação da acta da reunião realizada no dia vinte e um de Abril de dois mil e nove, a qual havia sido aprovada em minuta, após ter sido dispensada a respectiva leitura uma vez que uma cópia da mesma foi entregue aos Senhores membros do Órgão Executivo com a Ordem do Dia.


Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Silva, Carlos Quintino e Soares Alves; absteve-se o Senhor Vereador Domingos Coelho, que declarou fazê-lo por não ter participado na reunião em causa.


= AUDIÇÃO DO PÚBLICO =

· Manuel António Lino de Carvalho – apresentando-se como morador na Urbanização das Texugueiras, disse comparecer na sequência da interpelação feita à Câmara Municipal, na reunião pública de Dezembro último, sobre os licenciamentos que vêm sendo concedidos para construções na dita Urbanização em desconformidade com o respectivo alvará de loteamento (número quatro, barra, noventa e dois). Citou os casos dos Lotes um e seis, em que no primeiro foi ultrapassada a área máxima de construção prevista e no segundo foi construída uma garagem com quatrocentos metros quadrados e aumentada a área do terraço sobre o primeiro piso. Referiu haver três anos que anda a tentar resolver esta questão, que já reuniu com o Senhor Presidente da Câmara, e três vezes com o Senhor Vice-Presidente, mas sem quaisquer resultados, pretendendo assim que fosse tomada uma posição.

Voltou a lembrar, finalmente, o caso também já abordado dos lancis partidos e ainda não repostos.

O Senhor Vice-Presidente respondeu dizendo que as questões postas ficaram registadas, fazendo no entanto questão de frisar que os licenciamentos foram sempre concedidos tendo por base pareceres jurídicos e técnicos.

· Marina Augusta Escoval Moita Varela Poupa – solicitando resolução para os seguintes quatro assuntos:

- a necessidade de revisão e alargamento dos circuitos do Giro, designadamente abrangendo outras zonas e também nas épocas baixas;

- a necessidade de instalação de uma protecção para peões no Algarveshoping, a falta da qual já lhe ia custando a vida há oito anos; referiu não desconhecer que se trata da matéria da responsabilidade da Estradas de Portugal, o que não invalida que a Câmara Municipal intervenha nesta matéria; a este propósito disse ainda que se justificava, neste local, uma paragem de autocarros intermédia;
 

- problema já posto nos serviços municipais, sem resultado, relacionado com a existência de uma árvore, fronteira à sua casa que se situa na Urbanização “O Nosso Tecto”, Beco das Perdizes, Lote dez-E, que deve ser abatida porque “está muito grande, mal colocada e tapa a vista”;

- teve oportunidade de assistir a uma reportagem televisiva sobre o tema “Reviver a Taipa”, em que o Senhor Presidente da Câmara afirmou a aposta do Município nas energias renováveis; sendo assim, tal aproveitamento deveria ser estendido à Escola Básica e Secundária de Vale Pedras, em que os alunos, como a sua filha, têm que tomar banhos frios a seguir às aulas de Educação Física por insuficiência dos meios de aquecimento da água em relação ao número de alunos.

O Senhor Vice-Presidente começou por responder a esta última questão referindo que a Escola em causa em nada depende do Município de Albufeira, razão pela qual o problema posto deve sê-lo ao Conselho Executivo daquela; esclareceu ainda que, sendo certo terem sido transferidas, na área da educação, várias competências para os municípios, este estabelecimento de ensino não foi abrangido nessa transferência.

Quanto ao problema da árvore, encarregou o Senhor Vereador António Gonçalves da respectiva análise.

Relativamente às duas restantes questões, solicitado a pronunciar-se, disse o Senhor Vereador Carlos Quintino, sobre protecção para peões, que, tratando-se como já referido de matéria da competência da Estradas de Portugal, o que se pode fazer é recomendar a respectiva colocação; que, no âmbito do projecto para requalificação da Estrada Nacional cento e vinte e cinco (que já teve oportunidade de consultar), lhe parece que a questão posta ficará ultrapassada; no concernente ao Giro, salientou que se trata de um caso de sucesso para a cidade (cerca de um milhão de utentes em dois mil e oito), e que há cerca de dois anos já se fez um alargamento da respectiva área de abrangência, estando a Câmara Municipal sensível à análise de todas as possibilidade que nessa matéria se levantem; perante nova situação posta pela munícipe interpelante, que se prende com o desfasamento dos horários dos autocarros com os dos comboios, deu conta do facto de que, frequentemente, diligência que vai de novo levar a cabo, tem insistido junto da EVA no sentido do cumprimento dos horários, da necessidade de haver uma comunicação eficaz com a Estação da C.P.

· Vítor Manuel Martins dos Santos – apresentando-se como comerciante e questionando a Câmara Municipal quanto ao facto de que a mesma, em matéria de venda ambulante, a vem autorizando em claro desrespeito pelo Regulamento que a própria autarquia criou, citando como exemplos os casos dos artigos terceiro, quarto, décimo sexto e vigésimo primeiro; salientou a existência de trinta e quatro bancas fixas na principal avenida de Albufeira sem ocupação, haver vendedores que têm também estabelecimentos comerciais em pleno funcionamento, a venda em locais onde há comerciantes estabelecidos com os mesmos produtos, os locais de venda que são objecto de sucessão por morte, de transacção e de arrendamento, a questão do pagamento da energia eléctrica, a venda por empregados, a falta de fácil identificação dos vendedores, que resolveria muitos problemas, etc.

Solicitado a pronunciar-se, o Senhor Vereador António Gonçalves salientou a existência de somente quatro zonas em que há venda ambulante licenciada, ou seja, as Avenidas Sá Carneiro, Vinte e Cinco de Abril e da Liberdade, e a Rua Cândido dos Reis, e que a Câmara Municipal tem tentado fazer cumprir o regulamento em vigor e tem assegurado a não atribuição de novas licenças, apenas autorizando renovações; que está em estudo a possibilidade de se vir a criar um espaço único para toda a venda ambulante, sendo que, sobre esta questão, ainda não há conclusões.

O munícipe concluiu dizendo ser inadmissível que o regulamento não seja cumprido e que este problema se arraste há vários anos, afirmando ainda que não vai desistir facilmente.

· Luís Alexandre – Presidente da ACOSAL e representante do blog Fórum Albufeira, começou por referir que, embora não fosse essa a intenção que o trazia perante a Câmara Municipal, achou oportuno pegar nas questões postas pelo munícipe anterior, para dizer que percebe a razão pela qual o Senhor Presidente não quis reunir com os comerciantes, ou seja, que a Câmara Municipal não tem um projecto, uma estratégia, designadamente para esta questão dos vendedores ambulantes; a Autarquia tem que assumir as suas responsabilidades; citou o facto de ter sido multado em cento e sessenta contos por uma ocupação de via pública a mais, em vinte centímetros quadrados: será que houve um tratamento igualitário para todos? Será que não se tratou de perseguição? 

Em seguida, disse trazerem-no perante o Executivo as seguintes questões, para as quais solicitou as devidas respostas:

1 – Relativamente aos trabalhos de construção civil levados a cabo em São Rafael, disse ser agora público o que ali se tem vindo a passar, e lamentou que a Câmara Municipal, apesar de alertada, não tenha tomado qualquer posição falhando redondamente, sendo necessária a intervenção de alguns cidadãos e do Fórum Albufeira para que se pusesse cobro ao abuso ali perpetrado, ou seja, a realização de obras para as quais era necessário um estudo ambiental sem que este existisse. Deu-se assim uma péssima imagem da dita “Capital do Turismo”.

O Senhor Vice-Presidente, em resposta, disse que, ao que sabe, a obra foi mandada parar, concretamente na parte relativa aos acessos à Praia, pela Administração da Região Hidrográfica, entidade que tem jurisdição e, portanto, competência nessa matéria, não a tendo, em consequência, a Câmara Municipal.
 

Sobre esta questão disse ainda o munícipe que, embora considere a existência de uma sobreposição de competências, a verdade é que a Câmara Municipal deveria ter tomado posição junto da Administração da Região Hidrográfica, e não o fez;

2 – Referiu-se depois ao ruído para dizer que Albufeira não pode continuar a ser uma terra sem lei em matéria de ruídos e de incómodos; disse considerar haver alguma dominação política e psicológica por “parte dos bares”, entendendo ainda como ridícula a intervenção das autoridades (Guarda Nacional Republicana incluída) nesta matéria; em seguida lembrou a exigência legal de existência de um “mapa de ruído” até dezassete de Janeiro de dois mil e nove, perguntando se tal instrumento já existe.

A este propósito questionou ainda a eventualidade de que o limite de sessenta decibéis não esteja a ser cumprido na obra em execução na Avenida da Liberdade, e suscitou a eventualidade de a fiscalização municipal ali se deslocar para apuramento desta questão.

Instado a pronunciar-se, o Senhor Vereador António Gonçalves esclareceu ainda não estar concluído o Mapa de Ruído, mas que existe já um estudo, estando-se em fase de adjudicação da respectiva conclusão, tendo o munícipe vincado que, assim sendo e como resulta claro, a legislação que impunha a existência do mapa até dezassete de Janeiro último não foi cumprida.

O Senhor Vice-Presidente, sobre os trabalhos de construção civil que decorrem na Avenida da Liberdade, disse que as obras são necessárias, e sempre prejudicam alguém, designadamente em matéria de barulho, uma vez que ainda não inventaram silenciadores para as máquinas; referiu ainda que a eventual suspensão da obra até Setembro, nas condições previstas no regulamento em vigor sobre esta matéria, deverá ser objecto de apreciação pela Câmara Municipal ainda no corrente mês de Maio;

3 – Em seguida o munícipe referiu-se à recente e provisória alteração introduzida no trânsito, no âmbito da obra que está a ser levada a cabo na entrada na cidade pela Estrada Nacional trezentos e noventa e cinco, alteração essa que, tendo vigorado somente no fim de semana do Primeiro de Maio, teve efeitos positivos visíveis no volume de negócios dos comerciantes, voltando-se às dificuldades anteriores ontem, Segunda Feira, quando a situação foi reposta. E, dizendo perceber que as Bombas de Gasolina ali existentes melhor são servidas com o trânsito a fazer-se nas condições actuais, perguntou se não era possível outra solução através da qual aquela via passasse a ser de entrada e não de saída da cidade.

Respondeu o Senhor Vereador Carlos Quintino, que começou por referir que as Bombas de Gasolina em nada influenciam as decisões que neste âmbito têm sido tomadas, antes a certeza de que elas correspondem às melhores soluções em face das situações concretas, dizendo ainda terem sido recebidos vários comerciantes da Avenida da Liberdade, que expuseram as suas questões, o que motivou a realização de uma reunião com o empreiteiro da obra e, garantida por este a existência de condições de segurança, a alteração foi temporariamente concretizada, situação que ocorrerá de novo sempre que tais condições voltem a estar reunidas.
 

O munícipe apelou então ao Senhor Vereador para que tomasse este assunto em mãos, realizando, sem prejuízo das condições de segurança da obra, as melhores diligências no sentido da satisfação dos interesses dos comerciantes, que tantas dificuldades vêm vivendo.

4 – O munícipe falou depois no problema da Lagoa dos Salgados, com as intervenções que, de tempos a tempos, ali vêm sendo levadas a cabo pondo em causa o equilíbrio ambiental daquela zona sensível e única, com efeitos nefastos designadamente ao nível da respectiva fauna; referiu-se à proliferação de mosquitos e às descargas de químicos que propiciarão o seu desenvolvimento, ao campo de golfe e à sobrecarga de construção; ora – disse –, estando em causa uma parte do território do Município, e não obstante se tratar de área de jurisdição da Administração da Região Hidrográfica, não se percebe como a Câmara Municipal, demitindo-se das suas responsabilidades, escuda-se exactamente naquela circunstância para não ter ainda exercido qualquer pressão sobre a referida entidade.

Em resposta, o Senhor Vice-Presidente, disse que o problema posto ficou registado, que não diz que a Câmara Municipal não tem obrigação nenhuma mas que, existindo um Plano Director Municipal em vigor, que não só impõe obrigações mas também confere direitos, tem, obviamente, que ser cumprido; que não se pode negar nem escamotear a sua existência;

5 – Reiterando questão já posta na reunião pública de Abril último, e tendo por referência a questão do embargo da obra da Ribeira de Albufeira e, mais concretamente, com a multa a aplicar pela Administração da Região Hidrográfica ao Município, questão que disse ter recebido na altura como resposta que o problema estava em fase de negociação com a dita Administração Regional, pretendia saber qual o ponto da situação, designadamente se já existe um valor para a dita multa e, por outro lado, se o empreiteiro já se pronunciou sobre o valor pelo qual deva ser indemnizado:

6 – Finalmente, o munícipe referiu-se à criação do “Gabinete de Crise”, que segundo ele só terá surgido, embora tarde, ao fim de alguma insistência, para saber se já são conhecidos dados que possam ser fornecidos sobre a respectiva situação.

Respondendo às perguntas feitas sobre a obra embargada parcialmente, o Senhor Vice-Presidente, começando por referir estar-se a partir de um princípio incorrecto, ou seja, de que vai efectivamente haver multa, o que não é um dado adquirido, disse depois que a obra tem vindo a ser executada noutras frentes, pelo que nenhuma novidade há sobre qualquer matéria de carácter indemnizatório.

Ainda sobre esta questão, o Senhor Vereador Carlos Quintino adiantou que, na última Quinta Feira, foi recebida a informação por parte da Administração da Região Hidrográfica relativamente à qual, como é óbvio, não podia adiantar pormenores até porque se pretende realizar uma reunião com aquela entidade para se chegar a uma conclusão, embora tenha a percepção de que a resolução deste assunto está bem encaminhada.

Sobre o “Gabinete de Crise”, a Senhora Vereadora Marlene Silva precisou que, efectivamente, não houve lugar à criação de tal gabinete, uma vez que a Assembleia Municipal, também por economia de custos, não aprovou a respectiva criação com o argumento de que o Município já dispõe do Gabinete de Acção Social, com competências suficientemente abrangentes para assegurar as funções de que aquele se incumbiria; o que se fez de facto foi criar alguns novos regulamentos em matéria social, o primeiro dos quais, destinado ao apoio ao arrendamento, já está aprovado e somente pendente de publicação no Diário da República; os restantes projectos de regulamentos estão ainda em fase de audição pública, sendo que, em termos práticos, o que se tem feito é um registo das situações que vão aparecendo; ainda, reforçaram-se os meios financeiros de apoio às duas entidades que, na área do Município, asseguram a função de Banco Alimentar; finalmente, disse que, na próxima Quinta Feira, vai ser inaugurado o novo Gabinete de Apoio à Família;

· João Paulo Marques – referindo tratar-se de um aparte, salientou, relativamente à questão da Lagoa dos Salgados anteriormente abordada, não querer deixar de dizer que as descargas de produtos químicos não alimentam os mosquitos, passando depois ao problema que o trouxe perante a Câmara Municipal, qual seja, relacionado com o facto de haver meia hora que recebeu um ofício da Câmara Municipal, através do qual lhe era notificada a abertura de um processo contra-ordenacional (com coima prevista de duzentos e quarenta e nove euros a dois mil quatrocentos e noventa euros) por falta de licenciamento de quatro placas publicitárias; explicou que os suportes em causa já existem há vários anos, ao que julga saber devidamente licenciados, acontecendo que, em face da situação difícil que se vive, o que foi mudado foi o respectivo “layout”; assim sendo, com este enquadramento, pretendia que a situação fosse devidamente analisada.

O Senhor Vereador António Gonçalves, solicitado a pronunciar-se, disse que vai ser necessário verificar se os painéis estão efectivamente ou não licenciados, para depois se perceber a eventual existência de uma incorrecção por parte do serviço municipal autuante.

= RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA =

Tomou a Câmara conhecimento de que os saldos em dinheiro, segundo o Resumo Diário da Tesouraria do dia quatro de Maio de dois mil e nove, eram das quantias de:


Operações Orçamentais – quinze milhões, cento e cinquenta e dois mil, quatrocentos e noventa e seis euros e noventa e nove cêntimos.


Operações não Orçamentais – um milhão, trezentos e setenta e dois mil, quatrocentos e trinta e um euros e sessenta cêntimos.


= SALDOS – ALTERAÇÃO DO RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA NÚMERO 74, DE 20 DE ABRIL DE 2009 – INFORMAÇÃO =
Com origem nos Serviços de Tesouraria foi apresentada uma informação do seguinte teor:


“O resumo diário n.º 74, apresentado em reunião de câmara de 21/04/2009, sofreu duas alterações:

· A primeira alteração deve-se ao facto de ter sido considerada uma Guia de Recebimento do serviço emissor 17 - DDS/DD, no sistema de tesouraria, tal como emitida pelo serviço, não tendo este serviço detectado atempadamente que se encontrava incorrectamente emitida, pois uma das parcelas da referida guia, cuja designação da receita era Piscinas Municipais - Venda de Bens e Serviços Correntes - Outras, foi emitida como Receita Virtual em vez de Receita Eventual, no valor de 3,09 €.


· A segunda alteração, detectada através da reconciliação bancária, deveu-se ao facto de terem sido emitidas guias de recebimento em duplicado respeitante a quantias recebidas do POS Conhecimento, ou seja, no dia 11 de Março foi emitida a Guia de Recebimento n.º 229 no valor de 5.410,51 € referente ao projecto n.º 452/2.1/C/ALG — “Espaço lnternet de Albufeira”, e no dia 27 de Março foram emitidas as guias de recebimento nºs 271 e 273, com os valores de 3.595,25 € e de 1.815,26 € respectivamente, totalizando o valor de 5.410,51 €.

Assim, a parte final do Resumo Diário nº 74 passa a ter os seguintes valores:

Na Coluna “Saldo para o Dia Seguinte”              Onde constava:       Deveria constar:

DOCUMENTOS                                                 3.258.129,84 €        3.258.132,93 €

OPERAÇÕES ORÇAMENTAIS                         14.075.394,11 €      14.069.983,60 €

Mais informo, que as alterações não interferiram com os valores de Operações Não Orçamentais.

Face ao exposto, sugere-se que o assunto seja apresentado em reunião de câmara para conhecimento.”

Foi tomado conhecimento.

= LEGISLAÇÃO E OUTRAS PUBLICAÇÕES =
Tomou a Câmara conhecimento, através de fotocópias distribuídas a cada um dos seus membros, do teor:


· Do Decreto-Lei n.º 98/2009, de vinte e oito de Abril, que extingue o Centro de Estudos e Formação Autárquica, I.P. e institui a Fundação para os Estudos e Formação Autárquica Fundação CEFA, aprovando os respectivos estatutos;
 

· Do Decreto-Lei n.º 99/2009, de vinte e oito de Abril, que procede à segunda alteração ao Decreto-Lei número trezentos e doze, barra, dois mil e sete, de dezassete de Setembro, que define o modelo de governação do Quadro de Referência Estratégico Nacional para o período dois mil e sete – dois mil e treze e dos respectivos programas operacionais.
 

= DECISÕES PROFERIDAS AO ABRIGO DE COMPETÊNCIAS

DELEGADAS OU SUBDELEGADAS E RELAÇÕES DE PAGAMENTOS =

Para cumprimento do disposto no número três, do artigo sexagésimo quinto, da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara tomou conhecimento das decisões proferidas pelo Presidente ou pelos Vereadores no uso de competências delegadas ou subdelegadas, as quais constam de relações que foram apresentadas e que ficam arquivadas na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.


O conjunto incluía relações relativas a pagamentos autorizados e efectuados, com a finalidade de manter a Câmara Municipal inteirada da execução do Orçamento, competência que, sendo sua (alínea d. do número dois, do artigo sexagésimo quarto do diploma referido), se encontra delegada no Senhor Presidente e subdelegada nos Senhores Vereadores.

= INFORMAÇÕES – TRANSPORTES AUTORIZADOS COM BASE NOS CONTRATOS-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO EM VIGOR =
Foram apresentadas, a título de informação, duas relações dos transportes autorizados pelo Senhor Presidente com base no previsto nos contratos-programa celebrados com as diversas associações desportivas, documentos que ficam arquivados na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 
= INFORMAÇÕES – FÉRIAS =
Subscrito pelo Senhor Presidente foi apresentado um documento, datado de trinta de Abril último, do seguinte teor:

“Informo a Exma. Câmara que me encontrarei em gozo de férias nos próximos dias 4 a 6 de Maio.” 

= INFORMAÇÕES – CONGRESSO DA UIM =
O Senhor Vice-Presidente informou que vai estar ausente da área do Município entre oito e dezassete de Maio corrente, período em que participará num congresso da UIM – União Iberoamericana de Municipalistas, que terá lugar em Montevideu – Uruguai.

= TRANSPORTES – PETI – PROGRAMA DE PREVENÇÃO E ELIMINAÇÃO DA EXPLORAÇÃO DO TRABALHO INFANTIL – DELEGAÇÃO DO ALGARVE – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em vinte e nove de Abril último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização do transporte solicitado pelo PETI – Programa de Prevenção e Eliminação da Exploração do Trabalho Infantil – Delegação do Algarve, para deslocação a Lisboa, no dia trinta também de Abril último, no âmbito de uma visita de estudo, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= TRANSPORTES – SOCIEDADE MUSICAL E RECREIO POPULAR DE PADERNE – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, na falta do Presidente da Câmara, em dezassete de Abril último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização do transporte solicitado pela Sociedade Musical e Recreio Popular de Paderne, para deslocação a Loulé, no dia dezanove também de Abril último, no âmbito da participação da banda numa procissão, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Vice-Presidente.

= TRANSPORTES – INSTITUIÇÕES – PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vice-Presidente, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais da Escola Profissional Agostinho Roseta, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vice-Presidente ausentou-se da sala, tendo assumido a presidência o Senhor Vereador António Gonçalves.
 
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Presidente, em vinte e nove de Abril último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização dos seguintes transportes, às seguintes entidades, para participação em diversas actividades, nos seguintes dias:
 

· Clube de Xadrez de Albufeira, para deslocação a Ferreira do Alentejo, no dia nove de Maio;

· Clube Pesca e Náutica Desportiva - Albufeira, para deslocações a Barreiro e Meia-Praia - Lagos, no dia nove de Maio, a Meia-Praia - Lagos, no dia dez de Maio, a Praia do Barril – Tavira, nos dias dezasseis e dezassete de Maio, a Sines, nos dias vinte e três e vinte e quatro de Maio, a Faro, no dia vinte e três de Maio, a Praia de Quiaios – Figueira da Foz, no dia vinte e nove e regresso no dia trinta e um, ambos de Maio, a Praia da Altura – Castro Marim, nos dias trinta e trinta  e um de Maio, e ao Barreiro, no dia seis de Junho;
 

· Junta de Freguesia de Paderne, para deslocação a Vila Real de Santo António, no dia trinta de Maio;
 

· ASCRATIA – Associação Sócio Cultural e Recreativa dos Amigos da Terceira Idade de Albufeira, para deslocação à Costa Vicentina, no dia nove de Maio;
 

· Fábrica da Igreja Paroquial de Albufeira, para deslocação a Fátima, no dia seis de Junho;

· Santa Casa da Misericórdia de Albufeira, para deslocação a Vila Nova de Santo André - Sines, no dia oito de Maio;

· Centro Paroquial de Paderne, para deslocação a Porto Covo - Odemira, no dia dezanove de Maio;
 

· Escola Básica e Secundária de Albufeira, para deslocação à Lagoa dos Salgados, no dia onze de Maio;

· Escola EB Dois, Três de Ferreiras, para deslocação ao Auditório Municipal de Albufeira, no dia catorze de Maio;

· Associação Agostinho Roseta, para deslocação à Quinta dos Avós – Algoz, no dia onze de Maio.

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Vice-Presidente, que a seguir à votação regressou à sala, reassumindo a presidência.
 

= TRANSPORTES – SOCIEDADE PORTUGUESA DE CUIDADOS INTENSIVOS – PROPOSTA =
Foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Presidente, em vinte e quatro de Abril último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização do transporte solicitado pela Sociedade Portuguesa de Cuidados Intensivos, para deslocação de participantes no Congresso Anual de Medicina Intensiva, do Hotel Grande Real Santa Eulália para um restaurante a designar, no dia nove, e para o Restaurante O Evaristo, no dia onze, ambos de Maio corrente.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= TRANSPORTES – JUNTA DE FREGUESIA DA BRANDOA – PROPOSTA =
Foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Presidente, em vinte e quatro de Abril último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização do transporte solicitado pela Junta de Freguesia da Brandoa, para deslocação de um grupo de crianças de duas escolas do Primeiro Ciclo do Ensino Básico dessa freguesia, do Aeroporto de Faro para o Zoomarine, nos dias dezasseis e dezoito de Junho próximo, no âmbito do Baptismo de Voo.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= TRANSPORTES – ASSOCIAÇÃO DE TÉNIS DE MESA DO ALGARVE – PROPOSTA =
Foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Presidente, em vinte e quatro de Abril último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização do transporte solicitado pela Associação de Ténis de Mesa do Algarve, para deslocação de material necessário à realização de uma Prova de Ténis de Mesa, de Faro para Paderne, no dia dez de Julho próximo.
 
Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ASCRATIA – ASSOCIAÇÃO SÓCIO-CULTURAL E RECREATIVA DOS AMIGOS DA TERCEIRA IDADE DE ALBUFEIRA – RATIFICAÇÃO DE 

DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em vinte e quatro de Abril último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio complementar à ASCRATIA – Associação Sócio-Cultural e Recreativa dos Amigos da Terceira Idade de Albufeira, na aquisição de equipamento para a sua nova sede, mediante a aquisição de sinalética, no valor de quatro mil, seiscentos e quarenta e seis euros e quarenta cêntimos, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 
Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= APOIOS – SOCIEDADE MUSICAL E RECREIO POPULAR DE PADERNE – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em trinta de Abril último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio à Sociedade Musical e Recreio Popular de Paderne, nas comemorações do seu centésimo quinquagésimo aniversário, no dia três de Maio corrente, mediante a disponibilização de som e apoio técnico para o grupo “Entretenga”, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 
Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= APOIOS – JUNTA DE FREGUESIA DA GUIA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em vinte e sete de Abril último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio à Junta de Freguesia da Guia, na realização de um Almoço de Reformados, no dia um de Maio corrente, mediante a disponibilização de rede de sombra, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= APOIOS – CPCJ – COMISSÃO DE PROTECÇÃO DE CRIANÇAS E JOVENS DE ALBUFEIRA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Antes da discussão deste assunto, a Senhora Vereadora Marlene Silva suscitou a sua situação de impedimento com fundamento no facto de ser Presidente da entidade solicitante.

Tendo o impedimento sido declarado nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, a Senhora Vereadora ausentou-se da sala.

Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em vinte e dois de Abril último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio à CPCJ – Comissão de Protecção de Crianças e Jovens de Albufeira, na realização de reuniões da sua Comissão Restrita, nos dias vinte e três de Abril também último, sete, catorze, vinte e um, e vinte e oito de Maio corrente, e quatro de Junho próximo, mediante a disponibilização da sala de reuniões da Biblioteca Municipal e da sala de reuniões do Edifício dos Paços do Município, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 
Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

Não estava presente a Senhora Vereadora Marlene Silva, que a seguir à votação regressou à sala.

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO ALBUFEIRA ACTIVA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através dos documentos anexos, vem a Associação Albufeira Activa, solicitar apoio para a realização do “I Clinic de basquetebol de Albufeira – Cidade de Albufeira”, a ter lugar no próximo dia 11 de Junho de 2009.

Considerando:

1) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do artº. 64 da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere à Câmara Municipal a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio à actividade municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2) Que este tipo de evento contribui para o desenvolvimento social, cultural e desportivo da região.

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Cedência de 50 cartazes A3 e de 1000 flyers, ao abrigo da consulta prévia em vigor;

· Oferta de 4 medalhas e respectivos estojos para os prelectores;

· Cedência de 150 fotocópias.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – FÁBRICA DA IGREJA PAROQUIAL DE PADERNE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através do documento anexo, vem a Fábrica da Igreja Paroquial de Paderne, solicitar apoio para a realização do 2º Festival de Folclore de Paderne, a ter lugar no próximo dia 18 de Julho em Paderne.

Considerando:

1) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do artº. 64 da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere à Câmara Municipal a competência, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, actividades municipais, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2) O evento em causa contribui para a promoção do nome e imagem de Albufeira;

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Montagem de palco coberto e de 2 stands;

· Cedência de som para o palco, iluminação, electrificação das barraquinhas e respectivo apoio técnico;

· Oferta de três Sacos com material promocional do Município;

· Oferta de 3 medalhas do Município e respectivo estojo;

· Execução de 100 cartazes A4 ao abrigo da consulta prévia em vigor;

· Cedência do Pavilhão de Paderne para dormida na noite de 18 para 19 de Julho;

· Cedência de 250 cadeiras;

· Elaboração de nota de Imprensa;

· Execução de 3 faixas pela empresa Janela de Ideias, Publicidade e Marketing, S.A, pela importância de 201 € acrescido de IVA.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – STAL - SINDICATO NACIONAL DOS TRABALHADORES DA ADMINISTRAÇÃO LOCAL – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Pelo Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Administração Local, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização de iniciativas a nível Regional, nas quais participam trabalhadores de todas as Autarquias Locais (convívio de pesca), a ter lugar no próximo dia 10 de Maio de 2009, no Concelho de Vila Real de Santo António – Praia da Mantarota.

Considerando:
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                           

1. Que o apoio em causa se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. Que o evento em causa conta com a participação de funcionários da Autarquia de Albufeira;

3. Que se trata de uma forma de promover o convívio entre participantes de diversas localidades, apelando também à forte ligação, a uma das actividades mais importantes da região (a pesca),

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Oferta de uma taça, podendo ser adquirida ao abrigo do concurso em vigor.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – IMORTAL DESPORTIVO CLUBE – PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vice-Presidente, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais do Imortal Desportivo Clube, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.
 
Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vice-Presidente ausentou-se da sala, tendo assumido a presidência o Senhor Vereador António Gonçalves.
 
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através do documento anexo, vem o Imortal Desportivo Clube, solicitar apoio para a realização do I Rally Paper, a ter lugar no próximo dia 10 de Maio junto ao Estádio Municipal.

Considerando:

1) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do artº. 64 da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere à Câmara Municipal a competência, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, actividades municipais, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2) O evento em causa contribui para a promoção do nome e imagem de Albufeira;

3) O evento se realiza na época baixa do turismo concelhio, contribuindo para a manutenção das actividades económicas e combatendo a sazonalidade.

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Cedência de 1 palco e cobertura de rede no recinto;

· Cedência de 40 mesas e de 160 cadeiras;

· Cedência de equipamento de som;

· Cedência de 150 sacos;

· Execução de 150 T-Shirt`s à empresa “Algarbrinde”, pela importância de 352,50 € acrescida de IVA;
 

· Cedência de 150 medalhas ao abrigo da consulta prévia em vigor.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Vice-Presidente, que a seguir à votação regressou à sala, reassumindo a presidência.

= APOIOS – FUTEBOL CLUBE DE FERREIRAS – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através do documento anexo, vem o Futebol Clube de Ferreiras, solicitar apoio para a realização da Festa do caracol, a ter lugar no próximo dia 16 de Maio no Complexo Desportivo da Nora em Ferreiras.

Considerando:

1) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do artº. 64 da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere à Câmara Municipal a competência, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, actividades municipais, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2) O evento se vem realizando com regularidade nos últimos anos, contribuindo para o panorama cultural e turístico do concelho;

3) O evento em causa contribui para a promoção do nome e imagem de Albufeira;

4) O evento se realiza na época baixa do turismo concelhio, contribuindo para a manutenção das actividades económicas e combatendo a sazonalidade.

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Execução de 150 cartazes A3 ao abrigo da consulta prévia em vigor;

· Produção de 2 faixas pela importância de 150 € acrescido de IVA, à empresa Janela de Ideias, Publicidade e Marketing, S.A.

· Montagem de palco com cobertura, 8 barracas e pista de dança em madeira;

· Electrificação das Barraquinhas;

· Divulgação no site da Autarquia;

· Aquisição de espectáculo com a artista Soraia Cristina Alves Rodrigues, pela importância de 312,50 €.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – FUTEBOL CLUBE DE FERREIRAS – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através do documento anexo, vem o Futebol Clube de Ferreiras, solicitar apoio para a realização da “5ª Exposição de Motos”, a ter lugar nos próximos dias 25 e 26 de Julho em Ferreiras.

Considerando:

1) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do artº. 64 da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere à Câmara Municipal a competência, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, actividades municipais, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2) O evento se vem realizando com regularidade nos últimos anos, contribuindo para o panorama cultural e turístico do concelho;

3) O evento em causa contribui para a promoção do nome e imagem de Albufeira.

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Montagem de palco coberto e de 5 stand`s;

· Cedência de energia para os espectáculos, iluminação do local, electrificação das barraquinhas e respectivo apoio técnico;

· Cedência de 40 baias;

· Execução de 2 faixas publicitárias, pela empresa “Janela de Ideias, Publicidade e Marketing, S.A”, pela importância de 134 € acrescido de IVA;

· Cedência de 3 rolos de fita sinalizadora;

· Execução de 200 cartazes A3, ao abrigo da consulta prévia em vigor;

· Oferta de 6 troféus ao abrigo da consulta prévia em vigor;

· Divulgação do evento no site da Autarquia;

· Pagamento do cachet da banda “Seven Wind`s”, “Fio Dental” e sonorização durante os dois dias do evento através da aquisição ao abrigo do procedimento por ajuste directo (regime Normal) para produção de todos os espectáculos das festas a decorrer no Verão do Futebol Clube de Ferreiras (5ª Exposição de Motos e Festas de Verão do Clube), perfazendo o total de 11.500 € acrescido de IVA.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – MOTO CLUBE DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta, relacionada com a realização do “2.º Moto Festival do Moto Clube”, do seguinte teor:
 
“O Moto Clube de Albufeira, através do documento anexo, solicitou à Câmara Municipal, apoio para a realização do evento em epígrafe, que terá lugar no dia 16 de Maio de 2009, no Concelho de Albufeira.

Considerando que:

1. O evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio a actividade de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2. O evento irá contar com um Baptismo de Moto para crianças, uma corrida de mini motos, uma corrida de chaços, uma exposição de Motos Antigas, uma demonstração de Free Style e um desfile pela cidade;

3. O evento se irá realizar no Parque de Estacionamento do Estádio Municipal, em Albufeira, contribuindo desta forma para a dinamização da freguesia;

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o Moto Clube de Albufeira, através do seguinte:

· Autorização Municipal para realização do evento, no Parque de Estacionamento do Estádio Municipal, no dia 16 de Maio, para realização do evento;

· Disponibilização de 60 (sessenta) baias de protecção e 20 (vinte) pinos;

· Disponibilização de 1 (um) pódio para 1º, 2º e 3º lugares;

· Cedência de 3 (três) rolos de fita vermelha e branca;

· Disponibilização de 4 (quatro) Barraquinhas;

· Electrificação e iluminação das Barraquinhas e do local;

· Acesso a água de rede no local;

· Cedência de 9 (nove) troféus para os Pódios;

· Cedência de 50 (cinquenta) sacos com lembranças;

· Aluguer de 2 (duas) casas de banho (modelo evento simples) ao abrigo do concurso em vigor;

· Disponibilização de meios técnicos e humanos necessários à realização do evento.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – CLUBE DE BILHAR BALABUSHKA DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através do requerimento anexo ao presente vem o Clube de Bilhar Balabushka, solicitar apoio para a sua participação na fase final da taça de Portugal de pool 8, a decorrer na cidade de Baião.

Considerando que:

1- O apoio ora solicitado é uma forma de promover o incentivo à prática desportiva dos nossos atletas;

2- O apoio ora solicitado é uma forma de divulgação exterior de Albufeira,

3- A situação em causa se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro;

Proponho:

Que a Exma. Câmara delibere apoiar o solicitado através da oferta 14 emblemas com o brasão municipal para colocação nas camisolas dos atletas e uma bandeira do município.”
Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – G.A.T.O. – GRUPO DE AJUDA A TOXICODEPENDENTES – COMUNIDADE TERAPÊUTICA DO AZINHEIRO – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando:

1. Que o Centro de Atendimento a Toxicodependentes Sotavento/Olhão solicita um apoio a esta Câmara, o qual deve ser atribuído ao GATO – Grupo de Ajuda a Toxicodependentes - Comunidade Terapêutica do Azinheiro, para custear o internamento, durante 18 meses,  de um munícipe de Albufeira;

2. Que é necessário apoiar Entidades cujo objectivo é ceder apoio válido e específico ao indivíduo Toxicodependente, para que o mesmo atinja plenamente a sua integração social e profissional, garantindo-lhe não só o acesso ao tratamento, como também a qualidade e continuidade do mesmo;

3. Que este munícipe pertencente a uma família com uma condição socio-económica desfavorável;
                                                  

4. A informação da Divisão de Assuntos Sociais;

5. Que a entidade tem apoiado munícipes do nosso Concelho;

6. Que actualmente se encontra integrado naquela Instituição um Jovem toxicodependente do nosso Concelho, pertencente a uma família com uma condição socio-económica desfavorável;
                                                  

7. A escassez de Instituições, no nosso concelho, cuja área de intervenção seja a Toxicodependência;

8. A alínea b) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5 –A/2002 de 11/01 que confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva recreativa ou outra;
  


Proponho:

Que a Digníssima Câmara Municipal de Albufeira delibere apoiar o G.A.T.O. – Grupo de Ajuda a Toxicodependentes – Comunidade Terapêutica do Azinheiro, concedendo-lhe uma comparticipação financeira no valor de € 5.670,00 (cinco mil, seiscentos e setenta euros), para apoio ao munícipe supra mencionado, referente a 18 meses de tratamento, a contar a partir do mês de Abril.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – RACAL CLUBE – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando que:

1. O Salão Internacional de Arte Fotográfica do Algarve, cuja Iª Edição remonta ao ano de 1974, é considerado, desde o ano de 1990, por sua Excelência o Senhor Ministro da Cultura, como manifestação de interesse cultural;

2. Os trabalhos fotográficos recolhem o patrocínio da “International Federation of Photographic Art” e da “Photographic Society of America”;
 

3. A C.M.A. apoia este evento há vários anos, realizando-se a exposição num dos espaços do concelho;
 

4. Como contrapartida, o Racal Clube oferece uma página de publicidade no Catálogo Oficial da Exposição;

5. O evento, de grande qualidade, promove o nome de Albufeira, nacional e internacionalmente, pois os catálogos são distribuídos em Portugal, a entidades públicas e privadas e em mais de 60 países;

6. Os técnicos da Divisão de Assuntos Culturais reconhecem a importância do Salão Internacional de Arte Fotográfica do Algarve, como manifestação de Cultura;

7. Que a alínea b) do nº 4 do Artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva ou outra;

8. Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a Digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o Racal Clube na realização do 35.ª Edição do Salão Internacional de Arte Fotográfica do Algarve através da atribuição de uma comparticipação financeira de 1.500,00 (mil e quinhentos euros).”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – CENTRO DE BEM-ESTAR SOCIAL NOSSA SENHORA DE FÁTIMA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Vem o Centro de Bem-Estar Social Nossa Senhora de Fátima, através de ofício anexo à presente, solicitar a esta Câmara Municipal, um subsídio para o ano de 2009.

Considerando:

1. Que o Centro de Bem-Estar Social Nossa Senhora de Fátima tem como objectivo manter, educar e promover a saúde e formação humana e cristã em regime de internato de jovens do sexo feminino, desprovidas de meio familiar adequado, com vista à sua integração social;
 

2. Que este Centro se disponibiliza para intervir junto das crianças de Albufeira;
 

3. Que actualmente esta Instituição acolhe 2 crianças do Concelho de Albufeira;

4. Que a alínea b) do n.º 4 do artigo 64º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro que confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a acções de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;


Proponho:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o Centro de Bem-Estar Social Nossa Senhora de Fátima, através da atribuição de uma comparticipação financeira no valor de € 1.000,00 (mil euros)”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – FUNDAÇÃO ANTÓNIO SILVA LEAL – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando:

· Que a intervenção da Fundação no Concelho de Albufeira, é de extrema importância para o desenvolvimento social local, uma vez que integra várias valências, conseguindo assim, proporcionar resultados mais positivos às situações encaminhadas por outras entidades, nomeadamente pelo Sector de Acção Social desta Autarquia;
                                                   

· Que a Fundação tem efectivamente apoiado indivíduos e famílias cujas oportunidades de vida não constituíram garante suficiente para a sua subsistência;

· A escassez de Instituições, no nosso concelho, cuja área de intervenção seja o apoio social, mais concretamente a violência doméstica;

· A alínea b) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro que confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva recreativa ou outra;
  


Proponho:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Fundação António Silva Leal através da atribuição de uma comparticipação financeira no valor total de € 12.500,00 (doze mil e quinhentos euros), sendo que são atribuídos € 10.000,00 (dez mil euros) para a valência de Banco Alimentar e € 2.500,00 (dois mil e quinhentos euros) para a valência de Casa Abrigo.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – AHSA – ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA DE SOLIDARIEDADE DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando:

· Que a Associação Humanitária de Solidariedade de Albufeira (AHSA), vem solicitar a esta Edilidade, um apoio financeiro para a prossecução dos seus objectivos, nomeadamente continuar a proporcionar uma melhoria na qualidade de vida da população mais carenciada de Albufeira;

· Que a intervenção da Associação Humanitária de Solidariedade de Albufeira (AHSA) no nosso Concelho, é de extrema importância para o desenvolvimento social local, uma vez que integra várias valências, conseguindo assim, proporcionar resultados mais positivos às situações encaminhadas por outras entidades, nomeadamente pelo Sector de Acção Social desta Edilidade;

· Que a Associação tem efectivamente apoiado indivíduos e famílias cujas oportunidades de vida não constituíram garante suficiente para a sua subsistência;

· Que o Plano de Actividades apresentado por esta Associação, mostra-se bastante pertinente para o desenvolvimento social local;
  

· A escassez de Instituições, no nosso concelho, cuja área de intervenção seja o apoio social;

· A alínea b) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, de acordo com o disposto na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva recreativa ou outra.
  


Proponho:

Que a digníssima Câmara delibere apoiar a a Associação Humanitária de Solidariedade de Albufeira (AHSA) através da atribuição de uma comparticipação financeira de € 123.500,00 (cento e vinte e três mil e quinhentos euros).”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – FÁBRICA DA IGREJA PAROQUIAL DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta, relacionada com a atribuição de uma comparticipação financeira visando fazer face às despesas do Museu de Arte Sacra, do seguinte teor:

“Considerando:

a) O disposto no Protocolo assinado pela Câmara Municipal de Albufeira e a Fábrica da Igreja Paroquial de Albufeira, datado de 12 de Junho de 1997 e as respectivas adendas de 2 de Junho de 2003 e de 20 de Junho de 2005;

b) A importância do Museu de Arte Sacra localizado na Ermida de São Sebastião de Albufeira para a cultura e turismo da cidade;
  

c) Que o referido Museu deve estar aberto ao público pelo importante Património Cultural que dispõe à sua guarda;

d) Que a alínea b) do n.º 4, do art.º 64º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

e) Que a situação em causa se enquadra na previsão legal;


PROPONHO

Que a Autarquia delibere conceder um subsídio no valor de 20.363,36 € (Vinte Mil Trezentos e Sessenta e Três Euros e Trinta e Seis Cêntimos) à Fábrica da Igreja Paroquial de Albufeira no âmbito do Protocolo existente.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – REDE EUROPEIA ANTI-POBREZA – NÚCLEO DISTRITAL DE FARO – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“A Rede Europeia Anti-Pobreza – Núcleo Distrital de Faro solicita autorização para utilização da Sala Polivalente da Biblioteca Municipal de Albufeira, durante os dias 7 e 8 de Julho de 2009, das 10H00 às 13H00 e das 14H00 às 17H00, para realização de uma acção de formação subordinada à temática: “Família e Comunidade: Síndrome de Burnout. O que é ? Como se previne ?”.

Mais solicita a possibilidade de utilização dos meios audiovisuais existentes na Biblioteca Municipal de Albufeira, nomeadamente computador portátil e datashow, bem como tela de projecção.
 

Considerando que:

a) Existe disponibilidade de utilização da Sala Polivalente, na data e horas solicitadas;

b) A realização desta actividade não envolve o pagamento de horas extraordinárias;
 

c) As sessões têm um carácter social;
    

d) Estão disponíveis os meios audiovisuais necessários à realização da actividade;

e) A alínea b) do n.º 4, do art.º 64º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

f) Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere autorizar a cedência da Sala Polivalente da Biblioteca Municipal de Albufeira, bem como a utilização de meios audiovisuais existentes na Biblioteca Municipal de Albufeira – computador portátil, datashow e tela de projecção, durante os dias 7 e 8 de Julho de 2009, das 10H00 às 13H00 e das 14H00 às 17H00, à Rede Europeia Anti-Pobreza – Núcleo Distrital de Faro, para realização da acção de formação “Família e Comunidade: Síndrome de Burnout. O que é? Como se previne ?”.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – LUEL – ARTE EM MOVIMENTO – ASSOCIAÇÃO CULTURAL, DESPORTIVA E SOCIAL DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta, relacionada com a realização de uma Feira de Artistas, do seguinte teor:

“A Associação LUEL – Arte em Movimento, através do documento anexo, solicitou à Câmara Municipal, apoio para a realização do evento em epígrafe, que terá lugar no dia 24 de Maio, no Espaço Multiusos de Albufeira.
 

Considerando que:

1. Este evento se irá realizar no Espaço Multiusos de Albufeira em Albufeira, contribuindo desta forma para a dinamização e divulgação do espaço e do Município;

2. Que esta feira, tem por objectivo expor as aptidões artísticas e o trabalho dos sócios e atletas que fazem parte da Associação;

3. Que esta actividade consta do plano de actividades da Associação para o ano de 2009;

4. O evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio a actividade de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Associação LUEL – Arte em Movimento, através do seguinte:

· Disponibilização do espaço EMA, no dia 24 de Maio, para acolher o evento, e isenção total de pagamento de utilização do espaço, nos termos do artigo 9º do Regulamento de Utilização do Espaço Multiusos de Albufeira, que refere que a requerimento fundamentado do interessado, pode a Câmara Municipal de Albufeira isentar, parcial ou totalmente, o interessado do pagamento das quantias previstas no artigo 7º, nomeadamente por considerar que o evento reveste interesse para o desenvolvimento do Concelho e da sua população;

· Autorização para montagem de 1 (um) bar de apoio na sala A;

· Disponibilização de 18 (dezoito) estrados (de 80 cm de altura);

· Disponibilização de biombos para separar a sala A;

· Disponibilização de 16 (dezasseis) estrados;

· Disponibilização de 30 (trinta) cadeiras;

· Disponibilização de sistema de som e 5 (cinco) microfones (das 14h00 às 21h00);

· Execução de 1 (uma) faixa publicitária alusiva ao evento, pela “Janela de Ideias”, pelo valor de € 75,00 (setenta e cinco euros mais IVA);

· Disponibilização de meios técnicos e humanos necessários à realização do evento.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ASCRATIA – ASSOCIAÇÃO SÓCIO-CULTURAL E RECREATIVA DOS AMIGOS DA TERCEIRA IDADE DE ALBUFEIRA – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem no Gabinete de Apoio ao Associativismo, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Na Reunião de Câmara do passado dia 21 de Abril de 2009, alusiva à “Inauguração de sede da ASCRATIA”, que junto anexamos, foi proposto o pagamento de mobiliário e electrodomésticos à empresa “Makro, Cash & Carry Portugal, S.A”, pelo valor de € 2.848,19 (dois mil oitocentos e quarenta e oito euros e dezanove cêntimos). Por lapso da empresa “Makro, Cash & Carry Portugal, S.A”, o valor referenciado não é o correcto, uma vez que se esqueceram de incluir no orçamento o valor de 40 cadeiras, pelo valor de € 620,00 + IVA (seiscentos e vinte euros acrescidos de IVA)

Pelo exposto, solicita-se autorização de V. Ex.ª, para processamento do pagamento da factura, no valor de € 620,00 + IVA (seiscentos e vinte euros acrescidos de IVA) que junto anexamos.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma, autorizar a realização da despesa.

= PROTOCOLOS – LUEL – ARTE EM MOVIMENTO – ASSOCIAÇÃO CULTURAL, DESPORTIVA E SOCIAL DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“A Associação LUEL, através do documento anexo, solicitou ao Município de Albufeira, a celebração do Protocolo em epígrafe.

Considerando que:

1. A “Associação” tem por objectivo o desenvolvimento de actividades culturais, desportivas, sociais e recreativas que valorizem os seus alunos e associados;

2. A “Associação” produz, difunde e participa em eventos culturais e desportivos, promovendo também diversas feiras, exposições, conferências, concursos, pesquisas e outras actividades de formação e difusão sócio-culturais;

3. A “Associação” se tem destacado na divulgação e desenvolvimento de várias áreas junto de diversas camadas da população do concelho de Albufeira, com destaque para as danças de salão, a ginástica de formação, a aeróbica, a dança popular, a salsa, o hip-hop, os cursos de artes decorativas, entre outras;

4. No âmbito desportivo, vários atletas se têm destacado na participação em várias competições a nível nacional, contribuindo desta forma para a divulgação e promoção do Concelho de Albufeira; 

5. A “Associação” conta com 402 Associados;

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere celebrar o Protocolo entre o Município de Albufeira e a Associação LUEL.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do protocolo nela referida, válido para o ano de dois mil e nove, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Constatou-se no mesmo documento ser obrigação do Município de Albufeira a atribuição de uma comparticipação financeira no montante de quinze mil euros.
 
Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.
 
= PROTOCOLOS – MOTO CLUBE DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“O Moto Clube de Albufeira, através do documento anexo, solicitou à Câmara Municipal, a celebração do Protocolo de Colaboração em epígrafe.

Considerando que:

1. A “Associação” não tem fins lucrativos e tem por fim a promoção, junto dos seus associados, da prática de actividades desportivas, recreativas e culturais ligadas ao desporto motorizado, nomeadamente à prática do motociclismo, a defesa dos valores locais e o fomento de um espírito colectivo de respeito pela relação equilibrada de tais valores.

2. No âmbito dessa finalidade forma os seus associados e informa os cidadãos em geral no sentido da promoção, conservação e fomento de actividades lúdicas, desportivas e culturais.

3. Promove a usufruição pelos associados das actividades promovidas pela “Associação”.

4. Promove uma relação saudável com o meio ambiente e realiza convívios, provas de motociclismo, passeios entre os associados e simpatizantes da Associação, bem como outras actividades afins.

5. Compete ao Município no âmbito do apoio a actividades de interesse municipal apoiar ou comparticipar através de protocolos de colaboração (art. 67º da Lei nº 169/99 de 18 de Setembro, alterada pela Lei nº 5A/2002, de 11 de Janeiro) em actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva ou outra (alínea b) nº 4 do art. 64º da Lei nº 169/99 de 18 de Setembro, na redacção em vigor);

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere celebrar o Protocolo de Colaboração entre o Município de Albufeira e o Moto Clube de Albufeira.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do protocolo nela referida, válido para o ano de dois mil e nove, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Constatou-se no mesmo documento ser obrigação do Município de Albufeira, entre outras, a atribuição de uma comparticipação financeira no montante de seis mil euros.
 
Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.
 
= OCUPAÇÃO DE TEMPOS LIVRES – CANDIDATURA – 2009 – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

· “Considerando a informação dos serviços em anexo em que o Instituto Português da Juventude (IPJ), propõe anualmente a diversas entidades a adesão ao Programa de Ocupação de Tempos Livres, destinado a Jovens com idades compreendidas entre os 12 e os 25 anos, que durante os meses de Verão se encontram sem ocupação.

· Considerando que a ocupação de tempos livres é uma preocupação constante de Pais, Educadores, Instituições, e de todos aqueles que se dedicam à área da Juventude, na certeza de que investir na sua formação é sinónimo de investir no futuro;

· Considerando que o Gabinete da Juventude irá desenvolver diversos programas, nos meses de Julho e Agosto próximos, os quais contemplam uma série de actividades de carácter ocupacional, lúdico, pedagógico, educativo, cultural e desportivo;

· Considerando que o Município de Albufeira tem vindo a realizar esta candidatura ao Programa de Ocupação de Tempos Livres desde 2003, com grande sucesso;

· Considerando que esta candidatura não acarreta quaisquer custos para a Autarquia;

· A alínea b) do nº4 do artigo 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro que confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal de Albufeira delibere autorizar a candidatura ao Programa de Ocupação de Tempos Livres – Curta Duração, nomeadamente nas seguintes áreas: Ambiente e/ou Protecção Civil, Apoio a Idosos e/ou Crianças, Cultura e/ou Património, Combate à Exclusão Social, Desporto, Ciência e Tecnologia, promovido pelo IPJ, a decorrer entre 01 de Julho a 08 de Setembro do corrente ano, destinado a Jovens com idades compreendidas entre os 12 e os 25 anos.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.
 
= IMÓVEIS – AQUISIÇÃO A DIONÍSIO MANUEL DOS SANTOS BÁCIO E MARIA LUCÍLIA SOARES LAMIM BÁCIO DE UMA PARCELA DE UM PRÉDIO URBANO, SITO NA FREGUESIA DE OLHOS DE ÁGUA – APROVAÇÃO DA MINUTA DA RESPECTIVA ESCRITURA DE COMPRA E VENDA =
Relativamente à aquisição do prédio referido em título, e nos termos das deliberações da Câmara Municipal de vinte e cinco de Fevereiro e quinze de Julho, ambas de mil novecentos e noventa e sete, foi apresentada a minuta da respectiva escritura de compra e venda, uma cópia da qual fica arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a minuta.
 
= IMÓVEIS – CEDÊNCIA PELA EMPRESA VALE DA PEDRA – CONSTRUÇÕES E URBANIZAÇÕES, LIMITADA, DE UM LOTE DE TERRENO, NA FREGUESIA DE ALBUFEIRA – APROVAÇÃO DA MINUTA DA RESPECTIVA ESCRITURA DE CEDÊNCIA =
Relativamente à aquisição do lote de terreno referido em título, e nos termos do Alvará de Loteamento número doze, barra, noventa e um, foi apresentada a minuta da respectiva escritura de cedência, uma cópia da qual fica arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

A minuta encontrava-se instruída com uma informação, subscrita pela Chefe da Divisão de Património e Aprovisionamento, do seguinte teor:
 
“A minuta da presente escritura foi elaborada tendo em conta o Alvará de Loteamento número 12/91, de 13 de Setembro, e respectivos aditamentos, assim como a documentação entregue pelos cedentes.

Contudo, é necessário deliberar sobre o valor a atribuir ao lote de terreno.

A minuta da presente escritura foi elaborada no respeito pelas disposições legais em vigor.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a minuta, fixando-se o valor do lote de terreno em três mil, novecentos e oitenta euros.
 
= ÁGUAS DO ALGARVE, S.A. – PAGAMENTO DE DIVIDENDOS – 

INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Gestão Financeira, foi apresentada uma informação do seguinte teor:
 

“Vem a empresa Águas do Algarve, S.A. através da sua carta refª 4900002026 - AdAlgarve - DAF, enviar cheque no montante de € 68.686,15 correspondente aos dividendos atribuídos ao Município de Albufeira.

O valor dos dividendos a distribuir pelo accionista Município de Albufeira é de € 85.857,69. Retirando a esse valor o IRC (20%), que ficou retido, obteremos um rendimento líquido de € 68.686,15.

Para tomada de conhecimento, sugere-se que o assunto seja apresentado em reunião de Câmara.” 

Foi tomado conhecimento.


= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – AJUSTE DIRECTO PARA FORNECIMENTO CONTÍNUO DE BANCADAS E ESTANTES EM INOX PARA DIVERSAS CANTINAS ESCOLARES MUNICIPAIS, ATÉ AO LIMITE DE 50.000,00 EUROS, ACRESCIDO DE IVA – ABERTURA DE PROCEDIMENTO – DESPACHO =
Relacionado com este fornecimento foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente da Câmara, em vinte e oito de Abril último, que determinou a aprovação das peças do processo e a abertura de procedimento, por Ajuste Directo (pedido de proposta a duas entidades), com vista à adjudicação.
 
Foi tomado conhecimento.

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – AJUSTE DIRECTO PARA FORNECIMENTO CONTÍNUO DE CÂMARAS FRIGORÍFICAS PARA DIVERSAS CANTINAS ESCOLARES MUNICIPAIS, ATÉ AO LIMITE DE 40.000,00 EUROS, ACRESCIDO DE IVA – ABERTURA DE PROCEDIMENTO – DESPACHO =
Relacionado com este fornecimento foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente da Câmara, em vinte e oito de Abril último, que determinou a aprovação das peças do processo e a abertura de procedimento, por Ajuste Directo (pedido de proposta a duas entidades), com vista à adjudicação.
 
Foi tomado conhecimento.
 

= PROTOCOLOS – ASSOCIAÇÃO SOUL – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando que:

1. O desenvolvimento cultural do Município terá que ser alicerçado nas suas estruturas locais (associações) e respectivas dinâmicas;

2. O Município reconhece o trabalho sistemático e a actividade regular nas actuações públicas da Associação e a sua importância, no âmbito recreativo, cultural e formativo, junto da população do concelho, com especial incidência junto da população jovem;

3. É competência indelegável da Câmara Municipal a atribuição de apoios às actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de acordo com o disposto na alínea b) do nº 4º do artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro;

4. A situação se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a Digníssima Câmara Municipal delibere aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira no valor de € 6.000,00 (seis mil euros) e a outorga da minuta do Protocolo a celebrar entre o Município de Albufeira e a Associação SOUL, anexa à presente proposta.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do protocolo nela referida, válido para o ano de dois mil e nove, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.
 
= ACORDOS – DIRECÇÃO REGIONAL DE EDUCAÇÃO DO ALGARVE E CENTRO DISTRITAL DE SEGURANÇA SOCIAL DE FARO – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através do documento em anexo vem a Direcção Regional de Educação do Algarve solicitar concordância relativamente ao Acordo de Colaboração a celebrar entre a Direcção Regional de Educação do Algarve, o Centro Distrital de Segurança Social de Faro e o Município de Albufeira.

Considerando que:

1. O Acordo de Colaboração visa criar as condições para a participação da Câmara Municipal de Albufeira, no Programa de Expansão e Desenvolvimento da Educação Pré-Escolar;

2. Tem por objectivo a prestação por parte da autarquia local no âmbito da educação pré-escolar de serviços vocacionados para o atendimento à criança, proporcionando actividades educativas e de apoio à família nos estabelecimentos de educação pré-escolar do concelho de Albufeira.

3. O Município coloca o pessoal com funções de acção educativa e o pessoal responsável pelo desenvolvimento de actividades sócio-educativas e de apoio à família, procedendo ao pagamento dos respectivos vencimentos;

4. O Município fornece as refeições às crianças que frequentam os estabelecimentos de educação pré-escolar, de acordo com as necessidades das famílias;

5. O Município observa as normas reguladoras das comparticipações familiares pela utilização dos serviços de apoio à família;

6. O município suporta as despesas do funcionamento dos estabelecimentos de educação pré-escolar;

7. O Município envia aos departamentos governamentais competentes as informações e outros dados, nomeadamente de natureza estatística que lhe foram solicitados.

Proponho que:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere outorgar o Acordo de Colaboração da Educação Pré-Escolar referente ao Ano Lectivo 2008/2009, entre a Direcção Regional de Educação do Algarve, o Centro Distrital de Segurança Social de Faro e o Município.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do acordo nela referida, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o acordo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.
 
= HABITAÇÃO – RENDA – CÉLIA MARIA DORES SEQUEIRA – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Assuntos Sociais, foi apresentada uma informação, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que conclui referindo:

“Face ao exposto submete-se à consideração da Exma. Câmara Municipal:

· A alteração extraordinária, a partir de Maio de 2009, do valor mensal da renda da habitação da arrendatária Célia Maria Dores Sequeira, de € 170,00 (cento e setenta euros) para € 90,00 (noventa euros) mensais;”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma, determinar a alteração extraordinária do valor da renda de cento e setenta euros para noventa euros mensais, com efeitos a partir de Maio corrente.
 
= HABITAÇÃO – RENDA – JORGE GABRIEL GONÇALVES DUARTE – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Assuntos Sociais, foi apresentada uma informação, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que conclui referindo:

“Face ao exposto submete-se à consideração da Exma. Câmara Municipal:

1. A isenção da penalidade por mora no pagamento da renda da habitação referente ao mês de Maio (renda que deveria ter liquidado até ao dia 8 de Abril último) por parte do arrendatário Jorge Gabriel Gonçalves Duarte;

2. A alteração extraordinária, a partir de Maio de 2009, do valor mensal da renda da habitação de € 90,00 (noventa euros) para € 4,50 (quatro euros e cinquenta cêntimos) mensais.”

Foi deliberado, por unanimidade, considerando as razões invocadas e o teor da informação dos serviços e nos termos desta:
 

a) isentar do pagamento da penalidade por mora referente à renda do mês de Maio corrente;
 

b) determinar a alteração extraordinária do valor da renda de noventa euros para quatro euros e cinquenta cêntimos mensais, com efeitos a partir também de Maio corrente.
 
= HABITAÇÃO – ENTREGA DAS CHAVES, PLANO DE PAGAMENTO DA DÍVIDA, E NECESSIDADE DE REPARAÇÕES DE HABITAÇÃO SOCIAL, SITA NA QUINTA DA PALMEIRA (5.ª FASE), LOTE 63, 2.º ESQUERDO, TIPOLOGIA T3 – INFORMAÇÃO =
Relacionada com o assunto em título referido foi apresentada uma informação, com origem na Divisão de Assuntos Sociais, do seguinte teor:

“1. Entrega do fogo sito na Quinta da Palmeira (5ª fase) Lote 63 – 2º Esq.º

Em 28 de Março de 2003 o Município de Albufeira celebrou um contrato de arrendamento (Anexo1_Contrato) com a Sr.ª D. Paula Caleiro referente ao T3 localizado na Quinta da Palmeira (5ª fase) lote 63 – 2º Esq.
 

No passado dia 9 de Abril de 2009, a arrendatária Paula Caleiro fez a entrega das chaves do referido fogo no Sector de Habitação. Os técnicos do SH visitaram o local e registaram a situação em que foi o fogo foi deixado (Anexo2_fotos).

1.1. Plano de Pagamento da dívida

Em 9 de Janeiro de 2009 a arrendatária obteve autorização superior para fazer o pagamento de uma dívida no valor de 480,00 € (quatrocentos e oitenta euros) em 10 (dez) prestações mensais, iguais e sucessivas no valor de € 48,00 (quarenta e oito euros) cada.
 

Aquando da entrega das chaves, a munícipe comprometeu-se a cumprir o plano de pagamentos autorizado.
 

2. Necessidades de reparações no 2º Esq. Lote 63

Tendo-se deslocado ao apartamento referido, os técnicos do SH registaram as seguintes necessidades de intervenção:

a) Pintura geral do fogo

b) Verificação e substituição de um fecho de uma das janelas

c) Substituição do canhão da porta da entrada /fechadura

d) Verificação e substituição de tomadas e interruptores

e) Verificação dos estores das janelas
 

f) Substituição de uma das persianas dos quartos

Face ao exposto, e de acordo com o procedimento habitual, sugere-se que seja dado conhecimento deste assunto à digníssima Câmara.”

Foi tomado conhecimento.

= AUDITÓRIO MUNICIPAL DE ALBUFEIRA – LOGÓTIPO E MANUAL DE NORMAS DA MARCA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Tendo em atenção a necessidade da existência de uma imagem que identifique o Auditório Municipal de Albufeira, solicitaram os serviços a criação de um Logótipo conforme Manual de Normas da Marca Auditório Municipal de Albufeira, em anexo.


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere aprovar o Logótipo do Auditório Municipal de Albufeira, bem assim, o respectivo Manual de Norma da Marca, o qual contempla a forma correcta de utilização e aplicação do logótipo.”

Esta proposta fazia-se acompanhar do Logótipo, bem como do respectivo Manual de Normas da Marca nela referidos, documentos que se dão por integralmente transcritos e dos quais fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião. 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.
 
= II CONCURSO CULINÁRIO – BOLINHOS DA AVÓ – APROVAÇÃO DAS REGRAS DE PARTICIPAÇÃO – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando que:

1. No âmbito do Projecto “Clube Avô” e da proposta do “Concurso de Culinária – Bolinhos da Avó”, irá ser realizado novamente um concurso destinado aos séniores de cada uma das cinco freguesias do concelho de Albufeira;

2. Será realizado um concurso final com os vencedores das cinco freguesias;

3. Os concursos em questão têm como objectivo a promoção do saber popular ao nível da doçaria tradicional e a valorização dos saberes da população sénior;

4. Foram introduzidas alterações nas regras de participação para a realização dos referidos concursos, no qual se encontram descritas todas as condições de candidatura assim como os prémios a serem atribuídos nos referidos concursos;
 

5. O prémio a ser atribuído ao vencedor de cada freguesia será, um fim de semana pago para duas pessoas nas Termas de Monchique, para o concurso final o prémio a atribuir consistirá na oferta de um fim de semana pago para duas pessoas em Fátima.
 


PROPONHO:

Que a Câmara Municipal delibere aprovar quer as alterações efectuadas nas Regras de Participação, correspondente ao “ II Concurso Culinário - Bolinhos da Avó” quer a oferta dos prémios aos vencedores no valor total de 2.000,00 Euros.”

Esta proposta fazia-se acompanhar das Regras de Participação nela referidas, bem como de uma estimativa de encargos do concurso, no valor de dois mil euros, documentos que se dão por integralmente transcritos e dos quais fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= INDEMNIZAÇÕES – SANDRA REGINA HORTENSE – INFORMAÇÃO =
De Sandra Regina Hortense, foi apresentada uma reclamação pela qual solicita indemnização, no valor total de cento e vinte e cinco euros, pelos danos materiais sofridos no quadro eléctrico do prédio onde reside, alegadamente resultantes da intervenção do piquete das águas do Município, aquando de um arranjo deficiente de uma torneira do contador de água, que terá feito com que se infiltrasse água no quadro eléctrico referido, rebentando com o mesmo.

Este documento encontrava-se instruído com uma informação, com origem no Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, conclui referindo:

“Assim sendo, considerando que:

1- O Municipio se considere responsável pelos danos causados à reclamante;

2- Os danos reclamados não se inserem no âmbito de cobertura da apólice de seguro;
 

Considera legítimo, este Gabinete, o pagamento da quantia de 125,00 €, pela Câmara Municipal, a título de indemnização à lesada, sempre se remetendo o assunto à consideração superior V. Exa.

Se assim considerar, deverá o assunto, após regular cabimentação, ser submetido a Reunião de Câmara.”

Foi deliberado, por unanimidade, autorizar a realização da despesa, no valor de cento e vinte e cinco euros, a título de indemnização à lesada.


= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE CAMINHO DOS BREJOS – EN 395 ATÉ AO CM 1286 – 1.ª FASE – EXECUÇÃO DO PARQUE DE ESTACIONAMENTO EM FRENTE DA ESCOLA SECUNDÁRIA EM VALE PEDRAS – RECEPÇÃO PROVISÓRIA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Candeias & Silva, Limitada, foi apresentado o auto de recepção provisória, datado de vinte e um de Abril último, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida provisoriamente. 

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE EXECUÇÃO DA REMODELAÇÃO E AMPLIAÇÃO DO RESERVATÓRIO DO PÁTEO, INCLUINDO CONDUTAS DE INTERLIGAÇÃO AO SISTEMA EXISTENTE – RECEPÇÃO PROVISÓRIA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa ASC Engenharia e Construção – António da Silva Campos, S.A., foi apresentado o auto de recepção provisória, datado de vinte de Abril último, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida provisoriamente.
 

Foi tomado conhecimento.

= CAMINHOS – REQUERIMENTO DE AURORA GUERREIRO MONTEIRO DIAS – PEDIDO DE COLOCAÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA =
De Aurora Guerreiro Monteiro Dias foi apresentado um requerimento, com data de vinte e oito de Junho de dois mil e seis, pelo qual solicita a colocação de iluminação pública em frente da sua moradia, sita no extremo poente, junto ao C.M. mil duzentos e oitenta e seis e aos antigos armazéns do aviário.
 

Constatando-se a existência de dúvidas suscitadas pela Divisão de Electricidade quanto à natureza do caminho em frente à moradia da requerente, foi o processo objecto de parecer jurídico que aqui se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 
“Assim sendo, o caminho visa a prossecução de interesses fundamentalmente privados, razão pela qual, e salvo melhor opinião, nos parece estarmos perante um caminho particular.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor do parecer jurídico, considerar que o caminho em causa tem natureza privada com as inerentes consequências.
 
= AMBIENTE – RELATÓRIO DE VERIFICAÇÃO DO CRITÉRIO DE INCOMODIDADE DO ESTABELECIMENTO “6.º PARÁGRAFO” – INFORMAÇÃO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado o Relatório de Verificação do Critério de Incomodidade do estabelecimento “Sexto Parágrafo”, localizado na Marina de Albufeira, datado de vinte de Março último, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Este documento encontrava-se instruído com uma informação com origem no Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso, do seguinte teor:

“Relativamente ao assunto mencionado em epígrafe temos a informar o seguinte:

· O munícipe José Gonzaga, residente em Marina de Albufeira, Albufeira, apresentou diversas reclamações nesta edilidade, relativas a uma eventual situação de incomodidade, resultante do ruído produzido pelo estabelecimento denominado por  “Sexto Parágrafo”, sito em Marina de Albufeira, Albufeira, e explorado por Carlos Jorge da Graça Lopes dos Santos, residente em Urbanização Colina Verde, Casa 11, Rua da Igreja, Algoz;

· Nesta medida, e confirmada a existência de título legitimador do funcionamento daquele local, foram efectuados ensaios acústicos no sentido de verificar o cumprimento do diposto no Regulamento Geral do Ruído – RGR (anexo ao Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de Janeiro);
 

· O funcionamento do “Sexto Parágrafo” constitui uma actividade ruidosa permanente, com a definição dada pela al. a) do artigo 3.º do RGR: “A actividade desenvolvida com carácter permanente, ainda que sazonal, que produza ruído nocivo ou incomodativo para quem habite ou permaneça em locais onde se fazem sentir os efeitos dessa fonte de ruído, designadamente laboração de estabelecimentos industriais, comerciais e de serviços.”;

· Nesta medida, aquele estabelecimento está sujeito ao cumprimento do disposto no artigo 13.º do RGR, mais precisamente na sua alínea b), do n.º 1;

· Os ensaios acústicos realizados passaram pela realização de medições na sala de estar da habitação de José Gonzaga;

· O relatório de ensaio acústico, datado de 20 de Março de 2009, que se anexa, revela que a actividade do estabelecimento em análise não cumpre o critério da incomodidade estipulado na al. b), do n.º 1, do artigo 13.º do RGR;

· De acordo com o plasmado no artigo 27.º do RGR, as entidades fiscalizadoras, de entre elas as câmaras municipais (al. d) do artigo 26.º do RGR), podem ordenar a adopção das medidas imprescindíveis para evitar a produção de danos graves para a saúde humana e para o bem-estar das populações em resultado de actividades que violem o disposto no presente regulamento;
 

· Medidas essas que podem consistir no encerramento preventivo do estabelecimento;

· Assim sendo, poderá a Câmara Municipal de Albufeira deliberar, como medida cautelar e preventiva, no sentido de evitar a produção de danos graves para a saúde humana e para o bem-estar das populações residentes nas imediações do estabelecimento “Sexto Parágrafo”, o encerramento do citado estabelecimento, até que a violação ao disposto no RGR inexista;

· Considera-se que não deverá ser facultado prazo de audiência ao interessado, nos termos da al. a), do n.º 1 do artigo 103.º do Código do Procedimento Administrativo, pois afigura-se-nos tratar-se de uma decisão urgente, única com capacidade para pôr termo a uma situação que, a arrastar-se no tempo, poderá acarretar graves danos, quer físicos quer psicológicos, para a saúde humana e para o bem-estar do reclamante (José Gonzaga) e dos residentes nas imediações do estabelecimento em apreço;

· Caso não seja dado cumprimento à citada medida cautelar, o explorador do local em análise estará a praticar uma contra-ordenação ambiental grave (al. i), do n.º 2 do artigo 28.º do RGR);
  

· Mais se informa que a Guarda Nacional Republicana, por auto de notícia por contra-ordenação, n.º 16/2009-EPNA, de 23 de Março de 2009, verificou, no dia 22 de Março do corrente, pelas 7 horas e 15 minutos, que o estabelecimento “Sexto Parágrafo” se encontrava aberto ao público, com cerca de 150 clientes, estando autorizado a funcionar somente até às 6 horas;

· Estando, relativamente a este facto, em curso o processo de contra-ordenação n.º 123/2009;

· Quanto à violação ao disposto no RGR, demonstrada pelo relatório de ensaio acústico, de 20 de Março de 2009, está também em instrução o processo de contra-ordenação n.º 122/2009, por prática de contra-ordenação ambiental grave, punida com coima graduada de € 17.500 a € 22.500, no caso de dolo;

· Por último, refere-se que o explorador do estabelecimento “Sexto Parágrafo”, apesar de ter conhecimento das reclamações face ao funcionamento daquele local, solicitou à Câmara Municipal de Albufeira um alargamento do horário de funcionamento até às 8 horas, em período em que o horário máximo permitido é até às 6 horas.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação jurídica e nos termos da mesma, determinar o encerramento do estabelecimento nas condições ali previstas, designadamente sem audiência prévia do interessado.

= LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO – LUEL – ARTE EM MOVIMENTO – ASSOCIAÇÃO CULTURAL, DESPORTIVA E SOCIAL DE ALBUFEIRA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em vinte e nove de Abril último, através do qual determinou a emissão de alvará de licença especial de ruído à LUEL – Arte em Movimento – Associação Cultural, Desportiva e Social de Albufeira, para a realização da Festa do Petisco, nos dias um e dois de Maio corrente, no Parque de Estacionamento em Frente ao Tribunal, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.


= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIO ADMINISTRATIVO EM VALE PEDRAS – INFORMAÇÃO =
Relacionada com esta empreitada foram apresentadas as seguintes duas informações:

- A primeira, com origem na Divisão de Edifícios e Equipamentos, do seguinte teor:
 

“Como é do conhecimento da D.E. a dificuldade em a EDP disponibilizar potência para a obra, fomos informados hoje pelo Empreiteiro da Obra em questão, que a EDP não dispõe de infra-estruturas eléctricas rececpionadas no local, que permitam o fornecimento de energia eléctrica à Obra, conforme documento em anexo.
A potência requerida para a obra é de 41,4 kVA.

Solicita-se informação da viabilidade de fornecimento de energia eléctrica a partir do PTC do Município situado nos armazéns de Vale Pedras. O consumo poderá ser deduzido dos custos de estaleiro.”

- A segunda, subscrita pelo Director do Departamento de Planeamento e Projectos, do teor seguinte:

“Concordo com o sugerido na etapa 1. remete-se para decisão superior "... fornecimento de energia eléctrica a partir do PTC do Município situado nos armazéns de Vale Pedras, sendo o consumo deduzido dos custos de estaleiro."”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta os teores das informações e nos termos das mesmas, autorizar o fornecimento de energia eléctrica a partir do PTC do Município, situado nos armazéns de Vale Pedras, sendo o consumo respectivo deduzido dos custos do estaleiro.

= DIREITO DE PREFERÊNCIA – REQUERIMENTO DE AMILCAR LOPES DE SOUSA – PEDIDO DE CERTIDÃO =
De Amílcar Lopes de Sousa foi apresentado um requerimento, com data de oito de Abril último, pelo qual solicita a emissão de certidão em como o Município de Albufeira não vai exercer o direito de preferência sobre a venda do imóvel sito na Aldeia Turística, Areias de S. João, Villa Oura, Lote cinquenta e seis, em Albufeira.
 

O requerimento encontrava-se instruído com uma informação, com origem no Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso, que aqui se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“Face ao exposto, não vê este gabinete a existência de qualquer inconveniente legal que obste ao deferimento do requerido e consequente emissão de certidão.”

Foi deliberado, por unanimidade, mandar certificar que o Município não exercerá o direito de preferência na transacção do imóvel em causa.
 
= DIREITO DE PREFERÊNCIA – REQUERIMENTO DE ANABELA LOPES DA SILVA – PEDIDO DE CERTIDÃO =
De Anabela Lopes da Silva foi apresentado um requerimento, com data de oito de Abril último, pelo qual solicita a emissão de certidão em como o Município de Albufeira não vai exercer o direito de preferência sobre a venda do imóvel sito na Aldeia Turística, Areias de S. João, Villa Pantiles, Lote cinquenta e um, em Albufeira.
 

O requerimento encontrava-se instruído com uma informação, com origem no Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso, que aqui se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“Face ao exposto, não vê este gabinete a existência de qualquer impedimento legal que obste ao deferimento do requerido pela Câmara Municipal e consequente, emissão de certidão.”

Foi deliberado, por unanimidade, mandar certificar que o Município não exercerá o direito de preferência na transacção do imóvel em causa.

= CANDIDATURA AO PROMAR – PROGRAMA OPERACIONAL DE PESCA – NOMEAÇÃO DO REPRESENTANTE DO MUNICÍPIO – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em trinta de Abril último, através do qual nomeou como representante do Município junto do Grupo de Acção Costeira do Barlavento do Algarve, no âmbito do PROMAR – Programa Operacional de Pesca, o Dr. Aquiles Fernando Dias Marreiros, assinando para o efeito a respectiva Declaração de Representação, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= PLANOS – PLANO DE PORMENOR DO PORTO DE RECREIO DE ALBUFEIRA – PROPOSTA DE ALTERAÇÃO POR ADAPTAÇÃO E RECTIFICAÇÃO – INFORMAÇÃO =
Relacionada com o assunto em título referido e com origem na Divisão de Planeamento, foi apresentada uma informação que aqui se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, conclui referindo:
 
“Face ao exposto, sugere-se que a presente Proposta de Alteração por adaptação ao Plano de Pormenor do Porto de Recreio de Albufeira, seja objecto de deliberação da Digníssima Câmara Municipal no sentido de:

- Manifestar concordância com a presente Proposta de Alteração;
 

- Submeter à Assembleia Municipal, a presente Proposta de Alteração ao Plano, ao abrigo do artigo 79º do novo RJIGT;

- Dar conhecimento da presente Proposta de Alteração à CCDR Algarve, conforme o n.º 3 do artigo 97º-A do RJIGT.”

Esta informação fazia-se acompanhar da Proposta de Alteração por Adaptação e Rectificação do Plano de Pormenor do Porto de Recreio de Albufeira nela referida, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma:
 
a) manifestar concordância com a Proposta de Alteração do Plano em causa;
 

b) submetê-la a deliberação por parte da Assembleia Municipal, ao abrigo do artigo septuagésimo nono do novo Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial;

c) determinar o respectivo envio à Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve, conforme o número três do artigo nonagésimo sétimo-A do novo Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial.
 
= PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES =

Dos pareceres, autos e outros elementos referidos nas deliberações que seguem, relativas a processos de obras particulares, foram extraídas fotocópias pelo Departamento de Planeamento e Projectos e segundo o critério deste, que foram rubricadas pelos Senhores membros do Executivo e se destinam a arquivo na pasta de documentos respeitante à presente reunião.


As descrições dos pedidos que seguem, relacionadas com este tema, tiveram minutas elaboradas sob a exclusiva responsabilidade do mesmo departamento.


· Requerimento(s) n.º(s): E-CMA/2009/13058 de 11-03-2009

Processo n.º: 328/2007

Requerente: Sociedade de Construções José Coutinho, SA.

Local da Obra: Brejos, freguesia de Albufeira

Assunto: Pedido de prorrogação de prazo para pagamento das taxas da licença de construção e de infra-estruturas, pelo prazo de 90 dias

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer jurídico datado de dezassete de Abril de dois mil e nove, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de sessenta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): 3501 de 20-01-2009

Processo n.º: 26/1990

Requerente: Fasbar – Exploração de Bares e Restaurantes, Lda

Local da Obra: Rua Cândido dos Reis, freguesia de Albufeira

Assunto: Licença – exibição de música ao vivo em via pública (esplanada do estabelecimento denominado “Bar Fastnet”

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico datado de vinte de Abril de dois mil e nove, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de sessenta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): 5679 de 30-01-2009

Processo n.º: 420/2000

Requerente: Loja do Condomínio – Albusol, Lda

Local da Obra: Urbanização Alfamar, lote 177, freguesia de Olhos de Água

Assunto: Vistoria para certificação de más condições de salubridade

Foi, por unanimidade, deliberado homologar o auto de vistoria número doze, barra, dois mil e nove e mandar proceder conforme sugerido no parecer jurídico datado de vinte e cinco de Março de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 8217 de 12-02-2009
 

Processo n.º: 631A/2001

Requerente: José Agostinho Augusto

Local da Obra: Álamos, freguesia da Guia

Assunto: Licença especial para conclusão de obra inacabada

Foi, por unanimidade, deliberado deferir o solicitado por a Câmara reconhecer estarem reunidos os requisitos estatuídos no artigo octogésimo oitavo do Regime Jurídico da Urbanização e Edificação e artigo quinquagésimo segundo do Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças em Operações Urbanísticas.

· Requerimento(s) n.º(s): 1726 de 12-01-2009

Processo n.º: 16/1982
 
Requerente: José Pedro dos Santos Mestre

Local da Obra: Fracção “H”, Av. Francisco Sá Carneiro, nº 159, freguesia de Albufeira

Assunto: Vistoria para certificação de más condições de salubridade

Foi, por unanimidade, deliberado homologar o auto de vistoria número dez, barra, dois mil e nove e mandar proceder conforme sugerido no parecer jurídico datado de vinte e cinco de Março de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 17573 de 08/04/2009

Processo n.º: 230/2001

Requerente: Ofício da Direcção Geral de Turismo

Local da Obra: Torre da Medronheira, freguesia de Olhos de Água

Assunto: Informando sobre a atribuição da classificação definitiva dos Apartamentos Turísticos Clube Humbria de 4 estrelas, pertencente a Jumbrinveste II – Investimentos Imobiliários, Lda

Foi, por unanimidade, deliberado tomar conhecimento.

· Requerimento(s) n.º(s): 1690 de 12-01-2009

Processo n.º: 290/1984

Requerente: Paulo João Silvestre Saúde

Local da Obra: Avenida Sá Carneiro, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença -  Acidental para espectáculos e divertimentos públicos (karaoke)

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico datado de sete de Abril de dois mil e nove, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de sessenta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): 730 de 31-01-2007, 6771 de 22-08-2007, ECMA1097901 de 28-02-2008, 41750 de 12-08-2008 e 61207 de 27-11-2008

Processo n.º: 58T/1990

Requerente: Hotel Praia dos Salgados, Investimentos e Exploração Turística S.A.

Local da Obra: Vale Rabelho, Freguesia Guia

Assunto: Licença - Ampliação de um Hotel de 4 estrelas

Aprovação de projecto de arquitectura

Foi, por unanimidade, deliberado indeferir o pedido tendo em conta a informação técnica datada de nove de Abril de dois mil e nove e com os fundamentos constantes na deliberação camarária de três de Junho de dois mil e oito.

Requerimento(s) n.º(s): 12656 de 17-05-2007

Processo n.º: 483/1981

Requerente: Vila das Amendoeiras - Empreendimentos Turísticos, Lda

Local da Obra: Cerro de Águia, Freguesia Albufeira

Assunto: Certidão - Operação loteamento Certificação da área que pode ser construída como acessória e dependente

Foi, por unanimidade, deliberado transmitir a informação técnica datada de treze de Abril de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 39450 de 29-07-2008, 56373 de 04-11-2008 e 14314 de 18-03-2009

Processo n.º: 127/1996

Requerente: Pointe Claire - Sociedade de Administração de Bens Próprios Limited

Local da Obra: Cerro de Águia, Freguesia Albufeira

Assunto: Certidão - Destaque de uma parcela

Foi, por unanimidade, deliberado tendo em conta o teor do parecer técnico datado de oito de Abril de dois mil e nove, mandar certificar que se verifica estarem reunidos os requisitos do destaque a que alude o número quatro do artigo sexto do Regime Jurídico da Urbanização e Edificação.

· Requerimento(s) n.º(s): 29647 de 06-06-2008

Processo n.º: 972/1989

Requerente: Repsol Portuguesa, S.A.

Local da Obra: Estrada Nacional N.º 395, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - Alteração de Posto de Abastecimento de Combustíveis (de Lavagem Automática de Automóveis para Lavagem Manual)

Foi, por unanimidade, deliberado deferir o pedido de licenciamento nos termos do parecer técnico datado de vinte e três de Abril de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 53315 de 17-10-2008

Processo n.º: 53315/2008

Requerente: Andor, Administração e Imobiliária, Lda

Local da Obra: Sitio das Lagoas, Freguesia Ferreiras

Assunto: Certidão - Destaque de uma parcela

Foi, por unanimidade, deliberado tendo em conta o teor do parecer técnico datado de dezassete de Abril de dois mil e nove, mandar certificar que se verifica estarem reunidos os requisitos do destaque a que alude o número quatro do artigo sexto do Regime Jurídico da Urbanização e Edificação.

· Requerimento(s) n.º(s): 3384 de 04/05/2007, 7798 de 25/09/2007, 7799 de 25/09/2007, 9252 de 13/11/2007, 55739 de 30/10/2008, 64922 de 19/12/2008, 11146 de 02/03/2009 e 17474 de 01/04/2009

Processo n.º: 22T

Requerente: Holmes & Smith – Sociedade de Construção, Lda

Local da Obra: Vale Rabelho, freguesia de Albufeira

Assunto: Licença – Alteração de Aldeamento Turístico de 3 estrelas

Apreciação de Licenciamento

Foi, por unanimidade, deferido o pedido de licença tal como é requerido.

· Requerimento(s) n.º(s): 55410 de 29/10/2008 e 14971 de 20/03/2009

Processo n.º: 2T/2008

Requerente: Finangeste – Empresa Financeira de Gestão e Desenvolvimento, S.A.

Local da Obra: Areias S.João, freguesia de Albufeira

Assunto: Licença – Construção de Empreendimento Turístico – Apartamentos Turísticos de 3 estrelas

Aprovação de projecto de arquitectura

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico datado de vinte e três de Abril de dois mil e nove, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de sessenta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): 5785 de 19/09/2002 e 14321 de 18/03/2009

Processo n.º: 38T/1974

Requerente: Aquamarina – Sociedade Turística do Algarve, S.A. 

Local da Obra: Várzeas de Quarteira, Rocha Baixinha, freguesia de Olhos de Água

Assunto: Licença – Alteração de Aldeamento Turístico de 4 estrelas (Realbau Beach Club – 2ª Fase) – Blocos 1, 14 e 19

Aprovação de projecto de arquitectura

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer jurídico datado de cinco de Maio de dois mil e nove, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

= ASSUNTOS RECONHECIDOS COMO URGENTES =

Tendo-se concluído a apreciação dos assuntos constantes na ordem do dia, o Senhor Vice-Presidente submeteu à apreciação da Câmara o reconhecimento da urgência na apreciação e deliberação sobre os dez assuntos a seguir descritos, pelas razões que explicitou e que se prendem, no caso do apoio ao Marina Yacht Clube com o cumprimento de uma obrigação legal, nos das publicações “Cadernos de Autor”, da licença especial de ruído à Habipro e do Protocolo a celebrar com a PolisAlbufeira com a oportunidade e, portanto, com a vantagem no não adiamento das respectivas apreciações, e nos restantes seis com as datas previstas para produção de efeitos das deliberações, que são anteriores à da próxima reunião ordinária do Executivo.


Foi deliberado, por unanimidade, ao abrigo do estabelecido no artigo octogésimo terceiro da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, reconhecer a urgência.


= TRANSPORTES – INSTITUIÇÕES – PROPOSTA =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Vice-Presidente, em cinco de Maio corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização dos seguintes transportes, às seguintes entidades, para participação em diversas actividades, nos seguintes dias, também de Maio corrente:

· Escola Básica e Secundária de Albufeira, para deslocação à Lagoa dos Salgados, no dia onze;
 

· Escola Básica e Secundária de Albufeira, para deslocação à Lagoa dos Salgados, no dia dezanove;
 

· Fábrica da Igreja Paroquial de Albufeira, para deslocação a Almada - Lisboa, no dia dezasseis;
 

· Junta de Freguesia de Olhos de Água, para deslocação a Lagos, no dia dezanove;

· STAL – Sindicato dos Trabalhadores da Administração Local, para deslocação a Manta Rota, no dia dez.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= TRANSPORTES – ESCOLA SECUNDÁRIA DA RIBEIRA GRANDE - AÇORES – PROPOSTA =
Foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Vice-Presidente, em cinco de Maio corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização do transporte solicitado pela Escola Secundária da Ribeira Grande - Açores, para deslocação de um grupo de estudantes finalistas do Aeroporto de Lisboa para o Clube Hotel Riu Guarana em Olhos de Água, no dia nove e retorno no dia vinte e dois, ambos de Maio corrente.
 
Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – MARINA YACHT CLUBE DE ALBUFEIRA E ASSOCIAÇÃO REGIONAL DE VELA DO SUL – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em trinta de Abril último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio ao Marina Yacht Clube de Albufeira e à Associação Regional de Vela do Sul, na realização do Primeiro Festival de Vela Ligeira de Albufeira, que decorreu nos dias um a três de Maio corrente, mediante a oferta de onze troféus, no valor de seiscentos e trinta euros, de duzentas T’Shirts, no valor de seiscentos e cinquenta e cinco euros e vinte cêntimos, ambos valores acrescidos de IVA, e a atribuição de um subsídio, no valor de mil e quinhentos euros, para apoio à realização de um jantar oficial para cento e cinquenta pessoas, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 
Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= APOIOS – FEDERAÇÃO PORTUGUESA DE ATLETISMO – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Pela Federação Portuguesa de Atletismo, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização do XXVII Torneio Olímpico Jovem 2009, a ter lugar nos próximos dias 16 e 17 de Maio de 2009, na Praça dos Pescadores em Albufeira e na Pista de Atletismo do Estádio Municipal.

Considerando que:

1. Se trata de uma Prova que juntará mais de 700 jovens atletas de todo o país, facto que valoriza Albufeira enquanto concelho que fomenta a prática desportiva;

2. A prova decorrerá na Pista Sintética de Atletismo, um equipamento que tem sido utilizado não só para treinos, mas também para a realização de encontros e competições de inegável prestígio;

3. Este evento em concreto, é promovido pela Federação Portuguesa de Atletismo e, tal como o nome indica, persegue o objectivo de incutir nos mais jovens o “Espírito Olímpico” assente na sã convivência entre atletas que procuram na competição desportiva a sua realização pessoal, mas também o respeito pelos outros;

4. Este tipo de eventos contribui de forma inegável para a projecção do concelho de Albufeira e das suas infra-estruturas desportivas;

5. Actividades com esta dimensão contribuem também para que Albufeira construa uma imagem ligada ao Desporto e à Cidadania,

6. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

Proponho que:

A Digníssima Câmara Municipal delibere:

· Disponibilizar a pista de Atletismo do Estádio Municipal;

· Locutor/ animador para o desfile das delegações;

· Cedência de pódio para a entrega de medalhas;

· Oferta da actuação da Banda de Paderne, ao abrigo do protocolo em vigor e respectivo transporte;

· Montagem de estrados na Praça dos Pescadores, para servirem de Palco;

· Cedência de aparelhagem de som e apoio técnico, para a Praça dos Pescadores;

· Apoio de um técnico de electricidade, no Estádio Municipal, dia 16 e 17 de Maio;

· Realização da conferência de imprensa;

· Realização de cerimónia de abertura do evento;

· Concepção de faixa publicitária alusiva ao evento, estima-se em cerca de 300,00 euros;

· Oferta de lembranças (existe em stock nos serviços);

· Disponibilização de meios técnicos e humanos, necessários à realização do evento;

· Cedência de bandeiras;

· Atribuição de uma comparticipação financeira, no valor total de 30.000,00 euros (trinta mil euros), condicionada à apresentação de documentos comprovativos da realização da referida despesa, em conformidade com o fim referenciado no respectivo pedido.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= LIVROS – PUBLICAÇÕES “CADERNOS DE AUTOR” – REGRAS DE EDIÇÃO – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“A Câmara Municipal de Albufeira propõe-se contribuir para a promoção de autores do Concelho de Albufeira (nascidos e/ou residentes), através da edição e divulgação de publicações trimestrais. Para o efeito, foi elaborado um conjunto de regras para a edição dos referidos “Cadernos de Autor” que se anexa à presente proposta.

Considerando:
 

a) Que os Cadernos de Autor promovem as práticas e as expressões da cultura concelhia.

b) Que as referidas publicações constituem uma excelente forma de divulgação do Património Local, nas diversas áreas da Literatura.

c) Que a alínea b) do n.º 4, do art.º 64º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

d) Que a Câmara Municipal é o órgão competente para aprovar as Regras de edição de publicações “Cadernos de Autor” financiadas por esta Edilidade.


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere aprovar as Regras de edição das publicações “Cadernos de Autor””

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= LIVROS – SOCIEDADE MUSICAL E RECREIO POPULAR DE PADERNE – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“A Sociedade Musical e Recreio Popular de Paderne, vem através de ofício em anexo, solicitar à Câmara Municipal a oferta de lembranças para os grupos que irão participar nas Comemorações dos 150 anos de existência daquela Sociedade.

a) Considerando:
 

b) Que o pedido é feito pela Sociedade Musical e Recreio Popular de Paderne, para assinalar as comemorações dos 150 anos de existência da referida sociedade;

c) Que as publicações constituem uma excelente forma de divulgação da História e do Património Local e Regional, incidindo sobre património móvel e imóvel, contribuindo assim para a divulgação do concelho;

d) Que a alínea b) do n.º 4, do art.º 64º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

e) Que a Câmara Municipal é o órgão competente para autorizar a oferta de obras publicadas e/ou apoiadas financeiramente pela edilidade.


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Sociedade Musical e Recreio Popular de Paderne nas Comemorações dos seus 150 Anos, através da cedência dos exemplares abaixo indicados para ofertar aos Grupos participantes nas mesmas:
 

-2 exemplar de O evangelho da Savana;

-2 exemplar de Pomar de Pó e de Mar;

-2 exemplar de O olhar das palavras;

-2 exemplar de Tempos que passam, recordações que ficam;

-2 exemplar do CD Cantares de Natal, Ano Bom e Reis das Moças Nagragadas;

-2 exemplar do CD da Orquestra do Algarve - Obras de Mozart;

-2 exemplar do CD "Cantico para Al-Mutamid" de Edurado Ramos;

- 5 exemplares do CD Moças Nagragadas Vol.2

- 5 exemplares do Cd Romances de Peregrino - Eduardo Ramos

- 5 exemplares do Cd da Orquestra juvenil de Cultura do Algarve ao vivo;

- 5 exemplares de "À conversa com" de Isabel do Valle;

- 5 exemplares do Cancioneiro Tradicional Português;

- 5 exemplares de Albufeira 1950.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO – REQUERIMENTO DA EMPRESA HABIPRO – CONSTRUÇÃO CIVIL, S.A. =
De Habipro – Construção Civil, S.A., foi apresentado um telefaxe, com data de vinte e nove de Abril último, pelo qual solicita a emissão de licença especial de ruído para laboração na empreitada “Execução de Parque de Estacionamento P6 em Albufeira – Execução de Estacas”, em dois turnos, das oito horas às vinte horas e das vinte horas às oito horas, pelo período mínimo de quinze dias, com início no dia quatro de Maio de dois mil e nove.

Este requerimento encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pela Chefe da Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos, que aqui se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“Face ao exposto, julgo que, a ser emitida a licença, se deverá recomendar que as actividades mais ruidosas o sejam executadas tanto quanto possível entre as 08 e as 20h dos dias úteis.”

Foi, por unanimidade, deferido.
 

= APOIOS – ESCOLA SECUNDÁRIA DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Pela Escola Secundária de Albufeira, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização da 2.ª edição do Triatlo da Escola Secundária de Albufeira, no âmbito da disciplina da Práticas Desportivas e Recreativas actividades do Desporto Escolar, a ter lugar no próximo dia 13 de Maio de 2009.

Considerando:

1. Que os eventos se enquadram na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. Que esta manifestação desportiva se reveste de grande importância para o concelho, porquanto envolve um número significativo de alunos, atletas e respectivos familiares;

3. Que o apoio a este evento contribui também como forma de incentivo à prática desportiva;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Cedência de um rolo de fita sinalizadora;

· Oferta de 12 medalhas, pelo valor de 13,20 euros acrescidos de IVA;

· Cedência de uma carrinha de caixa aberta, conforme solicitado;

· Cedência de um autocarro de 27 lugares, para efectuar o transporte dos alunos de Escola Secundária para a Marina de Albufeira, de acordo com o solicitado.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – GOVERNO CIVIL DO DISTRITO DE FARO – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta, relacionada com Acções de Formação nas Escolas Secundárias do Distrito sobre Segurança Rodoviária, do seguinte teor:

“Através da comunicação anexa à presente vem o Governo Civil do Distrito de Faro solicitar apoio a esta edilidade para a realização das acções de formação acima identificadas no nosso Concelho no próximo dia 6 de Maio.

Considerando que:

1- A acção de formação em causa promovida pelo Governo Civil do Distrito de Faro, se realizará no dia 6 de Maio nas nossas escolas, designadamente na Escola Secundária de Albufeira e na Escola Básica e Secundária de Albufeira - Vale Pedras, e se destina aos nossos alunos;

2- A importância do conteúdo e natureza da acção de formação;

3- Que o apoio solicitado se traduz no pagamento das despesas de alojamento, jantar e pequeno-almoço dos dois técnicos que irão promover a acção e instalar os simuladores necessários à realização da acção;

4- A situação em causa se enquadra na alínea a), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro;

Proponho:

Que a Exma. Câmara delibere apoiar o solicitado através do pagamento das despesas de alojamento (2 singles) na nossa cidade, para a noite de 6 de Maio, em regime de meia pensão, num valor total 111,20 euros.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= PROTOCOLOS – PROTOCOLO PARA CESSÃO DE POSIÇÃO CONTRATUAL - POLISALBUFEIRA – SOCIEDADE PARA O DESENVOLVIMENTO DO PROGRAMA POLIS EM ALBUFEIRA – TELEFAXE =
De Polisalbufeira – Sociedade Para o Desenvolvimento do Programa Polis em Albufeira, foi apresentado um telefaxe, datado de cinco de Maio corrente, pelo qual remete a minuta do Protocolo para a Cessão da Posição Contratual do Contrato de “Constituição de Direito de Superfície em Subsolo, para a Concepção, Construção e Exploração de Parque de Estacionamento (P1) e para a Concepção e Construção do Espaço Público e Infraestruturas Envolventes” a celebrar com o Município de Albufeira, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Este protocolo encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pelo Senhor Consultor Jurídico, Dr. Fernando Silva, do seguinte teor:

“Na sequência das nossas informações anteriores, prestadas nas etapas nº. 8 e 10, uma vez que a redacção da cláusula segunda foi reformulada, com a eliminação total do anterior ponto 2., formula-se parecer favorável à redacção ora proposta e digitalizada na etapa nº.12.

Na eventualidade de vir a ser aceite a proposta em análise, chama-se atenção para a obrigação que recai sobre este município quanto ora estipulado no actual ponto 2 da mencionada cláusula segunda.

Por ser tudo quanto temos a informar, remete-se à Consideração Superior a decisão a proferir.”

Foi deliberado, por unanimidade, manifestar concordância com os termos propostos para o Protocolo, cuja minuta se aprova, podendo, em consequência, o mesmo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= APROVAÇÃO DA ACTA EM MINUTA =

Considerando estarem minutadas todas as deliberações da presente reunião, propôs o Senhor Vice-Presidente que, ao abrigo do disposto no número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara viabilizasse a possibilidade de aprovação da acta em minuta.


Tendo sido deliberado, por unanimidade, viabilizar tal possibilidade, foi aprovada a minuta, também por unanimidade.


= DELIBERAÇÕES – FORMA DE VOTAÇÃO =

Todas as deliberações foram tomadas segundo a forma de votação nominal.

= ENCERRAMENTO =

E tendo sido considerados findos os trabalhos, pelas dezassete horas e quarenta e cinco minutos, foi a reunião encerrada, lavrando-se para constar a presente acta, que vai ser assinada pelo Senhor Vice-Presidente e por mim, António João dos Reis Peixinho, Director de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, que secretariei.
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